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constante do texto anterior para substituir o que foi
eliminado.

O SR. CONSTITUINTE NELSON CARNEIRO - Agra­
deço a V. Ex.a este esclarecimento, porque, até agora,
pensava que a rejeição aos destaques se referia apenas
a este texto e, se este caísse, não prevaleceria o anterior.

O SR. PRESIDENTE (Aluizio Campos) - Os desta­
ques são abrangentes. Poder incidir sobre emendas apre­
sentadas em Plenário, sobre as 20 mil emendas e as 15 mil
emendas apresentadas ao primeiro substitutivo. Como as
emendas podem ser supressívas, não se elimina o substi­
tutivo que porventura se pretenda restabelecer com base
no texto anterior.

O SiR. CONSTITUINTE NELSON CARNEIRO - Agra­
deço a V. Ex.a Terei de fazer várias emendas para resta­
belecer o texto anterior do primeiro Substitutivo em muí­
tas hipóteses. Creio que o primeiro Substdtutivo, em alguns
momentos, foi muito mais feliz do que o segundo. De qual­
quer forma, temos de colaborar para que este País aprove
o sistema parlamentar e em termos, que possa atender às
aspirações populares e representar uma nova fase de pro­
gresso e engrandecimento para o Pais.

O SR. PRESIDENTE (Aluizio Campos) - Agradecemos
ao nobre Constituinte Nelson Carneiro a contribuição.

Declaro encerrada a reunião, convocando outra para
amanhã, no mesmo local e horário.

Ata da 30.a Reunião Extraordinária

Aos vinte dias do mês de setembro do ano de mil no­
vecentos e oitenta e sete, às quinze horas e quarenta mi­
nutos, no Auditório Nereu Ramos, reuniu-se a Comissão
de Sistematização, sob a Presidência do Senhor oonstí­
tuinte Aluízio Campos, Vice-Presidente no exercicio da
Presidência, presentes os seguintes Senhores Constituintes:
Arnaldo Prieto Artur da Távola, Carlos Sant'Anna, Ger­
son Peres, Ino'cêncio Oliveira, Jamil Haddad, José Lins,
José Ulisses de Oliveira, LYsâneas Maciel, Marcondes Ga­
delha, Nelson Carneiro, Nilson Gibson, Oswaldo Lima Fi~

lho, Prisco Viana, Renato Vianna, Sigmaringa Seixas, Si~

queira C'ampos, Adylson Motta, Fernando Santana, José
Genoíno e Ottomar Pinto. Estiveram presentes, ainda, os
Senhores Constituintes não Integrantes da Comissão: Je­
sus Tajra, Alvaro Valle, Raimundo Rezende, Raul Ferraz,
Aloísio Vasconcelos e Cunha Bueno. Deixaram de compa­
recer os Senhores Constituintes: Abigail Feitosa, Ademir
Andrade, Adolfo Oliveira, Afonso Arinos, Alceni Guerra,
Alfredo Campos, Almir Gabriel, Aloysio Chaves, Antonio
J.i1arias Antoniocarlos Konder Reis, Antoníocarlos Men­
des TÍmme, Bernardo Cabral, Brandão Monteiro, Carlos
Chiarelli, Carlos Mosconi, Celso Dourado, Christóvam Chia­
radia, Cid Carvalho, Cristina Tavares, Darcy Pozza, Edme
Tavares, Egídio Ferreira Lima, Eraldo Tinoco, Fernando
Bezerra Coelho, Fernando Gasparian, Fernando Henrique
Cardoso, Fernando Lyra, Francisco Benjamim, Francisco
Dornelles, Francisco Pinto, Francisco Rossi, Gastone Ri­
ghi, Haroldo Lima, Haroldo Sabóia, Ibsen Pinheiro, Jar­
bas Passarinho, João Calmon, João Herrmann Neto, Joa­
quim Bevilacqua, José Fogaça, José Freire, José Geraldo,
José Ignácio Ferreira, José Jorge, José Luiz Maia, José
Maurício, José Paulo Bisol, José Richa, José Santana de
Vasconcellos, José Serra, José Thomaz Nonô, Luis Eduar~

do, Luis Inácio Lula da Silva, Manoel Moreira, Mário
Assad, Mário Lima, Mílton Reis, Nelson Jobim, Nelton Frie­
drich, Oscar Corrêa, Osvaldo Coelho, Paulo Pimentel, Pau­
lo Ramos, Pimenta da Veiga, Plírrio de Arruda Sampaio,
Raimundo Bezerra, Rdcardo Fíúza, Roberto Freire, Rodri­
gues Palma, Sandra Cavalcanti, Severo Gomes, Theodoro
Mendes, Virgildásio de Senna, Virgílio Távora e Wilson
Martins. Havend'O número regimental, o Senhor Presiden­
te declarou aberta a reunião destinada à continuidade da
discussão sobre matéria constitucional. Inicialmente foi

concedida a palavra ao Senhor Constituinte Gerson Peres
cuja oração enfocou o Poder Judiciário e a necessidade
de sua independência, assunto em que foi aparteado pelos
senhores Constituintes José Genoíno, !Prisco Viana e Nil­
son Gibson. A respeito da criação do Estado do Tocantins
pronunciou-se, a seguir, o Senhor Constituinte Siqueira
Campos. Dada a palavra ao Senhor COnstituinte Nelson
Carneiro, o orador enfocou o tema Parlamentarismo, ana­
lisando vários dispositivos do substitutivo do relator, com
a intervenção dos Senhores Constituintes Carlos Sant'Anna,
Prisco Viana e Oswaldo Lima Filho. Em seqüência à reu­
nião, o Senhor Presidente resolveu questão de ordem le­
vantada pelo Senhor Constituinte José Genoíno a respeito
de destaque de emendas populares, Os Senhores Consti­
tuintes Fernando Santana e Oswaldo Lima Filho, este em
aparte, fizeram uso da palavra para tecer considerações
sobre petróleo, minerais e monopólio estatal. Pedidos de
esclarecímentos sobre o processo de votação dos destaques
na Comissão de Sistematização foi o próximo assunto de­
batido pelos Senhores Constituintes Carlos Sant'Anna,
José Genoíno, Oswaldo Lima Filho e Fernando Santana,
havendo o Senhor Presidente a todos prestado as infor­
mações pertinentes. Com a palavra, o Senhor Constituin­
te Jamil Haddad, com a intervenção dos Senhores Consti­
tuintes Prisco Viana e Fernando Santana, fez a defesa do
Parlamentarismo. Como último orador falou o Senhor
Constituinte Prisco Viana, abordando vários aspectos dos
dispositivos do Substitutivo do Senhor Relator vinculados
a direitos políticos e partidos políticos. Nada mais haven­
do a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a
reunião às dezoito horas e dezesseis minutos, convocando
outra para o dia seguinte, com início às 19 horas. O inteiro
teor desta reunião foi gravado, devendo ser publicado no
Diário da Assembléia Nacional Constituinte e constituir­
se-á na Ata circunstanciada dos trabalhos. E, para cons­
tar, ~u, Ma.ria Laura Coutinho, lavrei a presente Ata que,
depois de Iída e aprovada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente e irá à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Oampos) - Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a reunião para continuar-
mos discutindo matéria constitucional. '

Dou a palavra ao ilustre Constituinte Siqueira Campos.
(Pausa.)

Com a palavra o nobre Constituinte Gerson Peres, se­
gundo orador inscrito.

O SR. qONSTITUINTE GERSON PERES - Sr. Presi­
dente, Srs. Membros da Oomíssão de Sistematização, já
podemos ter uma visão não muito completa do Substitutivo
que nos foi apresentado e considerá-lo, de maneira gené­
rica, como um trabalho de postulações mais elogiáveis do
que o anterior, dotado de mais lógica, embora tenhamos al­
gumas restrições no que diz respeito ao seu conteúdo.

Hoje quero fixar-me aqui apenas no que diz respeito
ao Poder Judiciário. Não acredito que se possa fazer uma
democracia no Brasil se não conseguirmos estabelecer uma
linha de conduta independente e segura para o Poder Ju­
diciário. Enquanto o Poder Judiciário for atrelado ao Po­
der Executivo, enquanto o Poder Judiciário não tiver a sua
autonomia administrativa e financeira, teremos uma de­
mocracia capenga, porque ele é o Poder Moderador, é o po­
der de sustação das disputas que são feitas por sentimen­
tos, por paixões, por disputas no âmbito das atividades so­
ciais, políticas e econômicas ido Pais.

Ora, apresentei algumas emendas supressívas sem
tocar na estrutura do projeto. Por exemplo, apresentei
emendas tirando das mãos do Poder Executivo o poder
de nomeação dos Mlnistros do Supremo Tribunal Federal,
tirando das mãos dos Governadores o poder de nomear
Desembargadores de Tribunais de Justiça. O meu racio­
cínio tem fundamento. Quem nomeia no Poder Executivo?
1!: o Presidente da República. Quem nomeia no Poder Le-
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gislativo? Ou o Presidente do Senado ou o Presidente da
Câmara. Será que no Poder Judiciário o Presidente do
Supremo Tribunal Federal não pode ter a mesma atri­
buição? Se não o tiver na próxima Constituição, há dis­
criminação. É um poder que não tem a mesma autonomia
dos demais, está claro. O Presidente da República não
-tem por que nomear Ministros do Supremo Tribunal Fe­
deral. Quem deve nomeá-los é o Presidente do Supremo
Tribunal Federal, como também a composição do Su­
premo Tribunal Federal não poderá ser como está neste
Substitutivo. O Supremo Tribunal Federal deve ser
composto pela reunião, pela seleção feita pelo próprio
Supremo Tribunal Federal, dos Ministros dos Superiores
Tribunais do Tribunal Buperlor Eleitoral, do Tribunal Su­
perior do' Trabalho, do Superior Tribuna:l de Justiç~, ~o
Superior Tribunal Militar. A seleção teíta pelo proprio
Supremo Tribunal retíraría desse âmbito esses Ministros
Por quê? Porque dentro do Superior Tribunal de Justiç::;
e dos demais há a eomposíçâo externa, que se pode ai
admitir proveniente do Mdnistério Público, proveniente
da Ord~m dos Advogados do Brasil, mas na Suprema COr­
te do Pais isso deveria acabar. Seria uma mudança profun­
da com grandes benefícios que prestaríamos à nossa de­
mocracia florescente. Vamos deixar os mesmos vícios como
estão aqui, e vamos ainda acrescentar - perd.oem-lTI:e a
expressão ela é muito forte, mas e para que seia medita­
da por V.' Ex.as _ uma excrescência, uma violência ~ au­
tonomía do Poder Juddciário, que encontramos aqur, na
criação do Conselho Nacional de Justiça.

Queria que V. Ex.S se detivessem nisto. Vejam b.em,
Poder Executivo, supremo Tribunal Federal. art. 144, lelam
comigo e verifiquem:

SEÇAO IX
Do Conselho Nacional de Justiça

"Art. 144. O Conselho Nacional de Justiça
é o órgão de controle externo da atividade ad~i­
nistrativa e do desempenho dos deveres runeío­
naís do Poder Judiciário e do Ministério Público.

Parágrafo único. Lei complementar definirá
a organização e funcionamento do Conselho Na­
cional de Justiça, em cuja composição haverá
membros indicados pelo Congresso Nacional,
Poder Judiciário, Ministério Público - e o pior ­
e Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil."

São estes elementos que vão fiscalizar a administra­
ção da Justiça.

Meu Deus, isto aqui é uma excreseênela, é diminuir
o Supremo Tribunal Federal, que é o coordenador de toda
a Justiça brasileira, que é o ordenador da jurisprudência
da Justica brasileira. Como admitir-se inserir numa Cons­
tituição um Conselho Nacional de Justiça que se sobrepo­
nha à Suprema Corte do País? Não vejo razão nenhuma,
senão a de que se quer inovar para satisfazer alguma
ambícâo e se criar mais ônus para o País, mais empre­
gos, mais posições desnecessárias. Como se faz aqui, pre­
tende-se faer em outro capítulo, criando novos Conse­
lhos - conselho disso e conselho daquilo, castrando-se,
inclusive, nesses Conselhos, as atribuições do Poder
Legislativo.

Srs. Constituintes, abram os olhos, se quiserem tra­
balhar numa Câmara de Deputados com a criação de
conselhos e mais' conselhos que são desnecessários,
porque as suas decisões são normativas e, às vezes, viram
força de lei dentro do âmbito das atividades em que
atuam, tirando do congresso, do poder do povo, dos re­
presentantes do povo, essa competência que é nossa, nata,
temporária, mas nata, por força das nossas eleições.

De forma que peço a atenção dos nobres colegas para
este Capítulo do Poder Judiciário. Não se deixem encan­
tar pela tradição de como funciona a nossa Justiça.

Vamos muldar, companheiros. Temos força para fazer
isto. Não o faremos se não quisermos. Vamos mudar, não
estamos reríndo interesses, não estamos atentando contra
o interesse de alguém. Vamos tomar uma posição corajosa
e dar ao Poder Judiciário o seu instrumento e a sua vitali­
dade, para que decida e seja respeitado neste País. Um
Poder Judiciário nomeado pelo poder politico, com a
influência do Congresso e com a intromissão indevida,
transforma os seus membros, muitos deles, em juízes
venais, em magistrados que capengam às portas do Pa­
lácio do Planalto atrás de empregos para familiares, para
si próprios, para vantagens; juízes que, às vezes, negam
sentenças contra atos de corrupção na instância inferior,
porque vão ganhar uma promoção do governador para vir
para a Capital; desembargadores que se julgam incom­
petentes ou suspeitos contra um ato administrativo de
um governo, porque querem ganhar uma promoção.

Defendem o status quo os políticos carcomidos, 'ul­
trapassados, aqueles políticos que não têm independên­
cia, que não querem trazer para o País uma posição de
lisura no âmbito da nossa Justiça.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO - Permite
V. Ex.a um aparte?

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES - Tem o
aparte V. Ex.a

O SR. CONSTITUmTE JOSÉ GENOíNO - Nobre
Constituinte Gerson Peres, o Substitutivo do Relator deixou
de avançar o necessário na questão do poder Judiciário.
E avançar o necessário no Poder Judiciário é se o lRelator
tivesse adotado a proposta que passou na Comissão Te­
mática - perdão, foi derrotado na Comissão Temática,
mas passou em outra Comissão - que é a criação do Tri­
bunal Constitucional. O Tribunal Constitucional, nas de­
mocracias modernas, nas democracias plenas, cumpre uma
função da maior importância. Infelizmente não foi acolhi­
da a proposta do Tribunal Constitucional, e o Relator não
introduziu um mecanismo de democratização do Poder Ju­
diciário. Não introduziu - e, nesse sentido, V. Ex.a tem ra­
zão; o Conselho Nacional de Justiça é uma possibilidade­
eu digo até tímida - de estabelecer certos meios, certos
mecanismos, de democratização do Judiciário, porque,
Constituinte Gerson Peres, há dois aspectos na questão do
Judiciário: se é necessário defender a autonomia, a pleni­
tude das prerrogativas do Judiciário, e todo o apoio para
que o Judiciário possa exercer plenamente as suas fun­
ções, é necessário também estabelecer mecanismos de con­
trole de fiscalização, porque V. Ex.a sabe que esse proble­
ma é sério.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES - Esse meca­
nismo, nobre Constituinte ...

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOíNO - Por isso
que eu acho que o Conselho Nacional de Justiça é uma
proposição correta que está aí. Mas, não...

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES - V. Ex.a es­
tá equivocado! V. Ex.a sobrepõe a um poder outro poder:
'cria um poder maior e isso não pode; contrarda o princí­
pio da harmonia entre os poderes. Quem fiscaliza 00 JudI­
ciário é o Legislativo e o próprio Executivo. Eles se fisca­
lizam entre si; eles têm meios administrativos e de rela­
cionamento que vão proporcionar esse tipo de fiscalização.
Mas, não um corpo estranho, como poder supremo, para
saber se um juiz está certo ou errado na sua comarca. Vão
criar os conselhos estaduais para poder censurar o Tribu­
nal de Justiça! Ora, pelo amor de Deus! Que o Poder Legis­
lativo, que a Assembléia Legislativa dos Estados se insurja
'contra o Poder Judiciário, pedindo explicações sobre as
suas contas, tudo bem! É de poder para poder. Mas, criar
um outro superpoder de origem espúria, inclusive buscando
advogados na Ordem dos Advogados do Brasil, promotores
públicos, para censurar o Poder Judiciário? Não pelo amor
de Deus, não tem lógica. '
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o SR. CONSTITUINTE PRISCO VIANA - Permite­
me V. Ex.a U'ID aparte?

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES - Tem o
aparte V. Ex.a

O SR. CONSTITmNTE PRISCO VIANA - Se enten­
di que argüi V. Ex.a, que o processo de nomeação dos
Membros da Suprema Corte assegura uma influência poli­
tica do Poder Executivo, o que V. Ex.a propõe é uma
transferência dessa influência do Poder Executivo para
o Poder Legislativo.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES - Não! Po­
der Judiciário, nomeação no Poder Judiciário.

O SR. CONSTITUINTE PRISCO VIANA - Vou con­
cluir o aparte. Creio que a solução encontrada é a melhor
porque o Presidente da República nomeia depois da apro­
vação feita pelo Sen3Jdo Federal; quer dizer, o Ministro do
Supremo Tribunal Federal só é nomeado depois que uma
das Casas do Congresso Nacional, o que equivale dizer, o
Congresso Nacional aprova aquela indicação.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES - Pior ainda.

O SR. CONSTITUINTE PRISCO VIANA - A solução
aqui alvitrada desde o início dos trabalhos constituintes,
da criação de um Tribunal Constitucional, é inteiramente
inaceitável na medida em que conduziria, fatalmente, a
uma politização do Poder Judiciário. Os juízes seriam no­
meados, a Corte seria composta - segundo a proposta que
apareceu na Comissão Temática - pela Câmara dos Depu­
tados. pelo Senado Federal, logo, uma nomeação ou uma
composição subordinada a interesses e a circunstâncias
políticas. E a experiência em várias nações, das poucas que
adotam esse sistema, quase todas concentradas na Europa
Central, é a de que os Tribunais. CO'llstitucionais condu­
zem mais a uma politização da justiça do que a uma [urís­
dicíonalâsação da política. De sorte que é uma experiência
que não aprovou nesses países e seria extremamente teme­
rário transplantá-la para as práticas do nosso País.

O ss. CONSTITUINTE GERSON PERES - Nobre
Constituinte Prisco Viana, agradecendo o aparte de V.
Ex.a, que em muito enriquece o meu pronunciamento, es­
tou Ide pleno acordo no que diz respeito ao Tribunal Cons­
titucional. Também sou contra a sua criação. Aí é outro
tipo de inovação que só vem, realmente, atrapalhar. O que
penso é que um princípio de poder tem que ter lógica. Se
no Poder Executivo quem nomeia é o Presidente da Repú­
blica, e no Poder Legislativo são os Presidentes do Legis­
lativo, no Poder Judiciário também deve ser o Presidente
do Poder Judiciário. De outra forma, há uma diminuição
de poder. Não há ninguém que possa raciocinar de outra
maneira.

O aR. CONSTITUINTE NIUSON GIBSON - Mas
não é DAS?

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES - Não, não
é! E nem DAS, Deputado, pelo amor de Deus! V. Ex.a,
que é um estudioso, sabe que nem DAS.

O que eu gostaria que o Constituinte Prisco Viana
entendesse era que houvesse, realmente, uma sincroniza­
ção de pontos de vista, de princípios. Agora, veja bem,
Constituinte Prisco Viana: V. Ex.a , que é um político
como eu, tem experiência e sabe que juízes do interior
dos estados brasileiros, a não ser que os políticos queiram
trazer juízes debaixo do braço. Eu nunca me elegi assim,
nunca participei em negociatas com juízes e nem tenho
ligações com juízes, de forma que posso falar à vontade.
Quero dizer a V. Ex.a o seguinte - vou citar um fato:
Prefeito Municipal de São Caetano de Odivelas, no Estado
do Pará. Corrupto, réu confesso, que se havia apropriado
de setenta milhões de cruzeiros da Prefeitura. Muito bem!
A Justiça levou quatro anos e meio para se pronunciar
e só se pronunciou com a substituição do juiz, que ganhou

a sua promoção enquanto não condenou o réu. Mas, o
Governador, ou por um lapso, nomeou uma mulher. E essa
mulher pareceu ser digna. Pareceu e o foi, e 'resolveu
condenar o Prefeito a 5 anos de prisão, perda de man­
dato e direitos políticos por 4 anos. Pelo art. 201 do CPC.
V. E.a sabe, há efeito suspensivo, o processo sobe ex officio
e o Tribunal está lá, até hoje, com o processo na gaveta
do Tribunal de Justiça do Estado do Pará. E não se
pronunciou há mais de um ano sobre uma sentença dada
em primeira instância, por uma juíza digna, e omitida
por outro que estava na pendência de obter um lugar
por ato do Poder Executivo. Esse tipo de procedimento
advém da natural influência que exerce o Poder Executi­
'::0. Os tentáculos do Poder Executivo são muito grandes.
E como se quer fazer agora no Capítulo da Ordem Eco­
nômica e Social - se quer dar ao Poder Executivo o
poder de desapropriar sem o controle jurisdicional. Ora,
nos que lutamos tanto para que restabelecêssemos o esta­
do de direito, e todos os senhores aqui sabem que o
estado de direito se assenta nesta trindade que dá subs­
tância ao próprio. es~a~o de direito - igualdade, legali­
dade e controle [urísdtcíonal - quando você saca um
desses princípios, o Estado fica capenga, não existe estado
de direito. Quando se transfere ao Executivo um poder
imenso nas mãos - o Poder Executivo é posto no lugar
por. competíção partidária,. por luta de palanque, por
a.chill'C;alhe, as vezes, co~ OdIOS, com paixões, com pas­
slOnalls1pos - os adversarios dele serão presas fáceis nas
suas maos. É um meio de coagir. Então não teremos
estado de direito. Quando ouço, como o-b.vi, ontem ou
anteontem, um br!1hante parlamentar, aqui, invocar o
decreto do ex-Presidente Costa e Silva para justificar o
artigo que dá ao juiz, de plano, o dever de deferir a
inicial ~a desapropriação, quando o ouvi, disse: "meu
Deus, nao estou entendendo mais nada!" Vão buscar a
sustentação da justificativa num estado de exceção para
fazer uma Constituição nova dentro de um estado de
direito, como, meu Deus? Não estou entendendo! Aí por
trás, <,!isso, há interesses muitos,de sustentação ~ de
dOmInIO de poder por muito tempo. Nós não estamos
querendo democratizar o Brasil; democratizar o Brasil é
realmente estabelecer o estado de direito com o controle
j.urisdici<?nal, 'COm a legalidade, com a igualdade. Só assim
e que e~ste estado de direito. Fora disto não é. É utopia!
É mentira! .~ ~a reforma agrária se quer introduzir o
estado totalítárío, dando ao Poder Executivo o poder de
desapropriar, através de um processo que se forma e se
cl?nst!t~. numa exposição e, depois, se resume numa peti­
çao .InICIal, que ~ da~a, através do órgão fundiário, à
Just.Iça, e o. JUIZ e 01?nga9-0, pela Constituição, como está
esc~I~ aqUI,. a defepr, nao podendo apreciar, não tendo
o di~eIto de llld~f~nr. Meu Deus, que juiz é esse? De onde
surgiu essa espec~e, ess~ forma, esse modelo de juiz, que
so tem que defenr e nao tem ° dever o direito eonstí­
t~cio:r;al de [ulgar e indeferir? Onde 'está o direito de
cIdadao..? HOJe, .e a propriedade rural, amanhã, são os
lares,. s!!'o os quíntaís da família, e, aos poucos, o estado
de díreíto desaparece lentamente. Vejam bem: busquei
e~se. ex7mplo para mostrar a V. Ex.as que até aí querem
dm:rnUIr o Poder Judiciário. A força máxima de susten­
tação de um Esta~o democrático repousa na índepen­
dêneía, na autononua de um Poder Judiciário. É este que
deve ser o nosso dever. de Constituintes, se quisermos
perpetuar. uma demoeraeía, Mas, se quisermos brincar de
democracía e res~abel~cer um novo est~do de exceção,
façamos como esta aqtn, e V. Ex.as conterírão ainda comi­
go, dentro de um prazo, se estou certo ou errado.

O SR. PRESIDENTE (Aluizio Campos) - Agradeço
a V. Ex.a

Concedo a palavra ao Constituinte Siqueira Campos.
. O SR. CONSTITUINTE SIQUEIRA CAMPOS - Sr. Pre­

sídente, nobres colegas de comissão, manifesto-me a res­
peito do substitutivo do relator, chamado Cabral 2 com
uma certa alegria, mas, por não ser tão abran~nte,
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total, com ele não me posso declarar satisfeito, porque o
Estado do Tocantins não está inserido neste substitutivo;
mas muitas conquistas foram conseguidas neste novo
substitutivo que o Constituinte Bernardo Cabral submete
à Comissão de Sistematização.

Sr. Presidente, fica-me uma dúvida, que quero escla­
recer junto ao nosso relator e relatores adjuntos, porque
me parece que, em dando S. Ex.a por aprovada a Emenda
n.? 24.272 - que é de todo título das Disposições Tran­
sitórias, emenda que faz parte do Projeto Apolo 2, que
redigi e submeti, desmembrado em 12 emendas, à consi­
deração desta Comissão e do Plenário - S. Ex.a aprovou
quatro títulos dessa emenda, entre os quais está o relativo
às Disposições Transitórias.

O art. 3.° desta minha emenda é exatamente aquele
que diz respeito à criação do Estado do Tocantins. Ora,
se S. Ex.a deu como aprovada a emenda - e está na
relação de emendas aprovadas - não posso entender
como não possa estar no substitutivo entregue pelo rela­
tor o art. 3.°, ou que outro número tenha, mas abrigando
o dispositivo que cria o Estado do Tocantins.

Sr. Presidente, o importante é que a primeira emenda
apresentada nessa fase, a de n.o 20.793, que cria o Estado
~o Tocantins, juntamente com a Emenda n.o 23.399, que
e uma outra emenda alternativa que também preconiza
a criação do Estado de Tocantins, foram dadas como
preiudícadas, Logo, o raciocínio límpido é este: o Rela­
tor aprovou o título do Projeto Apolo e, contendo a apro­
vação do Estado do Tocantins e tanto aprovou que essa
emenda relatíva a esse título está na relação de emendas
aprovadas. No entanto, as duas emendas alternativas,
apresentadas no mesmo sentido, por mim também, foram
dadas como prejudicadas.

Ora, a prejudícalídade da emenda é em decorrência
da aprovação de uma outra semelhante ou assemelhada.
E no substitutivo do relator não tem absolutamente nada
que diga respeito à criação de Estado. Por antecipação,
eu já o sabia, porque o Relator Bernardo Cabral é muito
leal e muito fidalgo e S. Ex.a dá sempre satisfações
àqueles que apresentaram proposições, podendo ou não
atender no total ou parcialmente. Tive mais uma vez a
consideração de S. Ex.a que me explicou da impossibili­
dade de introduzir essa emenda. Mas S. Ex.a aprovou
todo o título das Disposições Transitórias do Apolo II,
que é de minha autoria, todo um projeto de Constituição,
contendo a criação do Estado do Tocantins no seu art. 3.°.
S. Ex.a deu como prejudicadas as duas outras emendas
que apresentei à parte, emendas alternativas. chega-se à
conclusão de que S. Ex.a realmente criou o Estado do
Tocantins e que houve um erro da Gráftca ou do Prodasen
ou em qualquer outro lugar que não fez inserir a vontade
do Relator nesse substitutivo. Não posso chegar a outra
)Conclusão.

Sr. Presidente, houve também alguns equívocos de
emendas que foram dadas como aprovadas e que, na rea­
lidade, não estão no texto nessa condição. Pediria que me
fosse proporcionado um encontro com o relator, ou COm
os relatores adjuntos, no momento preciso, para escla­
recer essas dúvidas, porque os documentos oficiais da
Assembléia Nacional Constituinte que já se transformam
em documentos históricos não podem consignar equívo­
cos, erros. A meu ver, precisamos aclarar isso. Não vou
questionar nada, porque não quero aprovar nada à força,
nem à base do constrangimento a ninguém. Todos somos
livres, agimos de acordo com a nossa consciência. Na
hora em que a glasnost funciona até na União Soviética,
o homem vai-se tornando cada vez mais livre. Ele não
vai ser subjugado, não vai ser obrigado a aprovar qualquer
coisa 'Contra a sua vontade, por pressão de quem quer que
seja. E eu não faria isso. Tanto é que, absolutamente,
apesar do desagrado que me causou em não ver o Estado
do Tocantins inserido nesse novo Substitutivo, apesar da

decepção profunda que tive em ver ausente da sua mo­
rada costumeira o ambicionado Estado do Tocantins pelo
qual luto hà tantos anos, razão maior da minha vida, não
estar nesse substitutivo, eu não me aborreci, não me
revoltei contra ninguém. Insisto pregando a necessidade
de se eríar o Estado do Tocantins, não por uma razão de
interesse meramente local ou regional, mas de interesse
nacional.

O Estado do Tocantins será erigido com o desmem­
bramento da Amaaônía legal de Goiás, que fica ao meio da
Amazônia Central e do Nordeste. l!: uma área a que há
mais de dois séculos acorrem nordestínos para lá, em
busca dos primeiros socorros, do primeiro apoio, para
salvarem-se da fome que grassa nas regiões onde eu tive
a sorte de nascer; no Ceará e nos demais Estados. li: onde
se prepara no primeiro apoio, no alento, na assistência que
se dá ao nordestino, as suas condições físicas e psicológi­
cas, para se adentrarem nas matas da Amazônia para,
no processo civilizatório, rasgar aquelas matas ínvías e
implantar os núcleos de civilizações, que alargam as fron­
teiras da Pátria; é ali no meu futuro Estado.

Há uma necessidade de determos o êxodo tanto do
Nordeste como da nossa Região Amazônica em direção
a Brasília, a São Paulo, ao Rio de .Janeiro, a Belo Hori­
zonte; metrópoles que estão a explodir com as suas
periferias tão saturadas de pessoas que vivem em condi­
ções miseráveis, em barracos miseráveis, removendo entu­
lhos e lixos para sobreviverem, que afrontam a nossa
consciência de povo livre. Temos que arranjar outras
alternativas. O Brasil só pode crescer em direção ao
Centro-Oeste e à Amazônia; é a experiência mais impor­
tante que poderemos fazer para criar novos Estados ­
sim, porque a criação de Estado é o investimento mais
barato, mais seguro, porque se cria uma estrutura de
assistência e apoio às populações marginalizadas e se
permite a exploração de potenciais de riquezas que estão
abandonadas. l!: um investimento baíxíssímo. Então, é ne­
cessário que todos entendam que as razões são nacionais,
não é uma bandeira de oportunismo político, 'eu não sou
candidato a nada. Já vou para os 20 anos de vida pública
e me confesso alegre por aquilo que pude realizar, frus­
trado por não ter r-ealizado tantas 'Coisas que gostaria,
mas estou alegre em ter podido dar uma ,contri~uição,
com a graça de Deus e ajuda d~ meus eompanheíros, à
evolução e ao progresso deste País, Estou contente, esto.u
satisfeito, porque sei, que conto com os meJs eompanhei­
ros, porque tenho fe em Deus e no coraçao gel?-~ro~o de
cada um, na mente livre de cada um, na c0l?-sClenCla ~e
cada um, no patriotismo de cada u~; por ISSO e~ nao
fico a implorar o voto, - voto que eu Imploro nas minhas
orações, .orações que faço em favor de t~dos" para que
todos tenham a mente iluminada, para nao so pr?t~ger
as suas famílias, proteger as suas es!'I'uturas PO~ltICas,
proteger os seus Estados e o nosso PaIS, que. precisa de
homens livres devotados à causa do desenvolVImento na­
cional e à felicidade do povo brasileiro, como são os mem­
bros desta Comissão.

Estou certo de que esses documentos saem com al­
gumas incorreções devido à pressa, Sr. Presidente, com
que nós agimos, devido ao tumulto que se estabeleceu em
nossos trabalhos, e não à incompetência dos homens,
sequer dos auxiliares que trabalham nos gabinetes, na
datilografia ou aqueles nas composições gráficas, não! li:
a pressa, á nossa grande inimiga, m!1s que se ide~tifiquem
essas incorreções, para que, amanha, ao serem lidos esses
documentos, não se diga que não tivemos o cuidado de
fazer as coisas de forma criteriosa, como realmente
estamos fazendo.

Sr. Presidente, gostaria de dizer aos meus colegas que
me permito, sim, contar com o apoio de todos, mas, em
quem não puder contar não julguem que a ele terei ódio.
Cada homem tem uma razão para raaer aquilo que bem
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entenda; espero, em Deus, que cada um entenda que pode
me ajudar, porque espero 'em Deus, também, que eu possa
ajudar nessa tarefa hercúlea que cada um executa aqui,
de bem servir ao Brasil. Sou um modesto nordestino que
serve ao povo de Goiás, que deseja, junto conosco e com
a altiva gente nortense do meu Estado, erigir um Estado
que será um exemplo: que vai partir do zero, mas vai
aproveitar as suas imensas fontes de riqueza. E a riqueza
maior é a riqueza humana do nosso povo, que deseja
realmente dar uma contribuicão valiosa com a criação
desse Estado, um Estado moderno, racionalmente estru­
turado, para se mostrar que ali não se fará nepotismo,
não se fará empreguísmo, mas ali não haverá desempre­
gados, não haverá fome, não haverá produção de índice
abaixo daqueles das regiões mais desenvolvidas, e que
poderemos suprir todos os mercados brasileiros que hoje
têm carência de produtos. T,emos condições de abastecer
esses mercados ,e muito mais ainda, de dar uma eontrí­
buição valiosa para a eliminação da fome e da injustiça
em nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Agradeço
a colaboração de V. Ex.a

Tem a palavra o eminente Constituinte Nelson
Carneiro.

O SR. CONSTITUINTE NELSON CARNEIRO - Sr.
Presidente, srs. Senadores:

Quarenta e oito horas depois de conhecido o Substitu­
tivo Bernardo Cabral, desejo fazer uma afirmação: nós.
os parlamentaristas, temos restriçõ~ e ref~ro-me a:penas ao
sistema de governo a minha oraçao sera exclusivamente
sobre o sistema de governo - a vários dispositivos <3;0 Rela­
tório Bernardo Cabral, do parecer, mas nem por ISSO es­
tamos engrossando as fíleíras dos presidencialistas; quere­
mos a união dos ;parlamentaristas para rever vários dos
dispositivos oferecidos pelo oonstãtuínte Bernardo ,Cabr.al.
Nesta oportunidade terei a pretensao Ide responder a:s a:f1r­
maeões que ontem fez desta tribuna o nobre Constltumte
Carlos Sant'Anna. Lerei trechos de uma conferência que
fiz na Escola Superior de Guerra, no dia 8 de juIho de
1985, portanto, há mais de dois anos. Dizia o seguinte:

"pela primeira vez na história constitucional
brasileira a emenda José Sarney não limita os po­
deres dos Constituintes na elaboração propria­
mente díta da nova lei maior:'

Nem sempre foi assim. Em 1824, o decreto de 7 de mar­
ço conferiu aos Constituintes "... poderes amplos para
cumprir e desempenhar as augustas funções que lhes são
cometidas e para que, com os mais Deputados das cortes
como representantes da Nação portuguesa possam proce­
der à organização da Constituinte política dessa monar­
quia mantida a religião Católica Apostólica (Romana e a
dinastia da Casa de Bragança, tomando por base funda­
mentadas as constituições da monarquia republicana es­
panhola, com as declarações e modificações, etc ... "

Isso é de 1824. Tinha, portanto, limite às ações da
Assembléia Constituinte.

A de 1891, que foi o decreto àe 23 de junho. de 1890,
criando a Constituinte de 1891, logo estabelecia que o
Congresso elegeria o Presidente e o Vice-Presidente da
República, criava logo o segundo cargo "por maioria ab­
soluta de votos no primeiro escrutinio" e "por maioria
relativa no segundo escrutínio". A seguir, daria por con­
cluída a sua missão constituinte e, separando-se em Câ­
enara e Senado, encetaria o exercício Ide suas funções nor­
mais. Quer dizer, a Constituinte já foi convocada, tendo o
seu espartilho criado pelo decreto que a convocou.

A Constituinte de 1934 também teve restrições. Foi
criada pelo Decreto n.o 22.621, de 5 de abril de 1933, para
estudar e votar a nova Constituição da República dos Es­
tados Unidos do Brasil, devendo tratar exclusivamente dos

assuntos que Idissessem respeito à elaboração, à aprovação
dos atos no Governo provisório e à eleição do Presidente da
República. Estava delimitada a ação da Constituinte de
1934.

A de 1946 também delimitou, porque no seu art. 1.0 da
Lei Constitucional n.? 15 declarou, expressamente: "Em sua
função constituinte terá o Congresso Nacional, eleito a 2
de dezembro próximo, poderes ilimitados para elaborar e
promulgar a Constituição do pais, ressalvada a legitimi­
dade da eleição do Presidente da República - que já
havia sido eleito. E no art. 2.°: "Enquanto não for pro­
mulgada a nova Constituição do País, o Presidente da Re­
pública, eleito simultaneamente com os Deputados e Se­
nadores, exercerá todos os poderes de legislatura ordiná­
ria e de administração que couberem à União, expedindo
os atos legislativos que julgar necessários". Portanto, a
ação era limitada, Mas, em 1967, veio outra Constituição
e foram baixados os decretos Ide 12 de dezembro de 1966
e 24 de janeiro de 1967, dizendo que se tornava imperioso
dar ao País uma Constituição que, além de uniforme e
harmônica, representasse a institucionalização dos ideais e
princípios da revolução. O decreto tornava desnecessária a
aprovação de um regimento interno e fixava 21 de janeiro
como data final da votação.

Portanto, todas as Constituintes brasileiras tinham
limites, tinham espartilhos criados pelas leis que as con­
vocaram. Só a de 1987, que ora se realiza, não tem esses
limites, tem amplitude de ação. Enquanto o Presidente da­
va essa amplitude às funções constituintes, incidia num
equívoco ou num erro, como assinalei naquela conferência:
é que entrava na parte regimental, porque dizia ele, no
decreto - além daquele equivoco de convocar a Consti­
tuinte para 31 de janeiro e não 1.0 de revereíro, o que me
parece conflitante - a afirmação de que a Assembléia po­
de tudo, até mesmo extinguir a Federação e a República.
E, desde logo, Invadindo competência estritamente regi­
mental, ficou determinado que o novo texto será votado em
dois turnos, por maioria absoluta de votos. E se os Cons­
tituintes resolverem que são 3 as discussões e votações e
fixarem um quorum em 2/3? Também não me parece feliz
a limitação do período para elaboração constitucional, ain­
da que pelo largo período de uma sessão legislativa e sem
dúvida a maior de nossa história.

É preciso lembrar que o decreto, salvo engano, fixa,
como termo para essa Assambléia Constituinte, a presente
sessão legislativa. Aqueles que estão sonhando promulgar
uma Constituição no dia 15 de janeiro se esqueceram des­
se dispositivo - a não ser que se prolongue a sessão legis­
lativa, por uma deliberação do Congresso, pelo ano de
1988.

A constituição de 1891 durou 102 dias; a de 1934, 244
dias; a de 1946 durou 226 dias; só a de 1967, porque foi
fixada a data de início e a data Ido fim, não foi bem uma
Constituinte, foi uma meia sola da Constituição existente,
essa durou 45 dias.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA - Per­
mite V. Ex.a um aparte?

O SR. CONSTITUINTE NELSON CARNEIRO - Com
muita honra.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA - Cons­
tituinte Nelson Carneiro, é para mim sempre com muita
emoção e muita admiração que me dirijo a V. Ex.a ­
Senador pelo Rio de Janeiro -, inquestionavelmente,
V. Ex.a é um dos baianos que mais ilustram e honram
esta Casa.

O SR. CONSTITUINTE NELSON CARNEIRO - Muito
obrigado a V. Ex.a

O SR. -CONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA _
E, além disso, sabe V. Ex.a , além do apreço, da admira­
ção, toda uma longa estima, que vem de gerações que
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me antecederam, de amizade de família com V. Ex.a e
com a família de V. Ex.a Mas' veja'lV. Ex.a que o que
eu ontem trouxe à colocação não foi se nós podemos -fazer
- acredito que o possamos -, foi se nós devemos fazer,
porque acredito que não devamos.

Logo em seguida à minha fala, exatamente nesta
dialética entre poder e dever, exatamente uma dialética
que está contida na forma como foi feita a eleição da
Assembléia Nacional Constituinte - ela foi feita em cima
de uma eleição congressual e em cada estado, havendo
uma disputa acérrima pelos governos estaduais, em que
os temas constituintes foram relegados a planos insigni­
ficantes, praticamente não questionados, praticamente
não sobejamente debatidos, praticamente não conhecidos
pela população que votou conosco. Até independentemente
da circunstância que já resolvemos aqui e que há até
Constituintes que não foram submetidos à eleição agora
e que vieram de uma eleição, como Senadores, legítima e
que reconhecemos legítima no primeiro instante, mas que,
inclusive, não têm nem delegação eleitoral por voto cons­
tituinte. Pois muito bem! Em nenhum momento, na
minha campanha, ouvi quem quer que seja discutir se
deveríamos mudar o sistema vigente - presidencialista ­
para o sistema parlamentar.

Não quero me alongar, porque não quero fazer uma
outra peregrinação. Quero apenas dizer a V. Ex.a que
veja, por exemplo, que o próprio enraizamento - e ainda
há pouco discutia com o Constituinte Alvaro Valle -,
o poder presidencialista é tal que aqui se fala nos três
Poderes: o Executivo, o Legislativo e o Judiciário, entre­
tanto, se o sistema fosse parlamentarista não se preci­
saria falar nos três Poderes.

O SR. CONSTITUINTE PRISCO VIANA - Mas se
fala em Congresso e não em Parlamento.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA
Fala-se em Congresso e não se fala em Parlamento. Quer
dizer, de tal maneira o enraizamento do presidencialismo,
depois de um século praticamente, ai está.

Agora, veja V. Ex.a que há uma absoluta incongruên­
cia. E como levar isso ao povo? Foi o que eu disse ontem,
vamos partir para uma eleição presidencial próxima, o
Presidente vai fazer que campanha? Ele vai defender que
programas? Ele não tem programa, nem campanha, os
programas são de Primeiro-Ministro. O Governo será do
Primeiro-Ministro. Então, o Presidente vai defender o quê
em praça- pública? Ele vai receber que tipo de votação
nas praças públicas, se ele vai ser apenas Chefe de Estado?

Quero excepcionalizar, porque a posição de V. Ex.a
é diferente da posição do Relator Cabral, mas que colocou
no substitutivo um elenco para a Presidência da Repú­
blica que talvez os Chefes de Estados monárquicos tenham
mais poder do que os poderes que foram eleneados aqui
para o futuro Presidente da República. E isto vai nos
levar a uma situação muito estranha, é que haverá elei­
ções em cima de candidatura de um Presidente da Repú­
blica que não terá, como tema de discussão e de debates
- eu posso estar entendendo errado -, senão a derru­
bada do parlamentarismo para a reintrodução do presi­
dencialismo, já que eles terão que se dizer Presidentes
eleitos, terão que ser Chefes de Governo.

!Para finalizar, especialmente para o brilhantismo de
V. Ex.a, na linha de discussão que V. Ex.a deseja, essas
coisas são fundamentais, do contrário, vamos passar por
aqui sem termos debatido coísíssíma alguma.

Uma das coisas que ontem disse é que este debate
que estamos agora aqui iniciando, esboçando, fazendo,
era fundamental para a conclusão do Relator e não o
Relator concluir apríorístícamente, por um sistema par­
lamentarista puro, sem qualquer debate com esta Comis­
são, sem qualquer debate com quem quer que seja.

Mas, veja V. Ex.1I que esta Constituinte não é aquela
que sai-de uma revolução, como a de 1891, em que houve
um golpe armado, que derrubou a monarquia como um
estado de força. Houve primeiro a situação de fato, que
era a situação de força, as Forças Armadas derrubaram
a monarquia, tomaram o poder. Então, o estado de força
tinha que fazer o estado de direito. Assim, a Constltuínte
era soberana por si mesma, porque estava enraizada na
Situação de força de que tinha criado a Situação de fato,
que tinha' que se transformar numa situação de díreíto.
Aqui, não! Estamos com a convocação de uma Assembléia
Nacional Constituinte Oongressual - sequer foi convo­
cada uma Assembléia Nacional Constituinte exclusiva
para que só fossem debatidos os temas constituintes na
campanha e para que ela chegasse aqui apenas exclusiva.
Isso não houve.

Como sabe V. Ex.a - sou apenas médico, professor
de Medicina -, na Constituição, há um direito dito insti­
tuído, que é o que cada Constituição traz, seja qual for
a sua origem.

Podemos nós, por exemplo, sendo convocados pela
própria Constituição, numa República que é federativa
e a Federação se compartilha com o presidencialismo.
Podemos pegar uma República Federativa e, pura e sim­
plesmente, transformá-la em parlamentarismo? É uma
indagação a ser analisada. Poder-se-á dar o exemplo da
Alemanha, mas não o considero bom, por todas as razões.
E a Alemanha seria o único exemplo de uma República
Federativa com parlamentarismo. Veja V. Ex.a que há
outras coisas também curiosas, os GOvernadores de estado
que foram eleitos, e estão num sistema em que encarnam
o Governo e o povo encarna no Governador e no Presi­
dente da República. Então, a questão que coloquei, finali­
zando, não era o poder, era se tínhamos a legitimidade
para o dever fazer.

O SR. CONSTITUINTE NELSON CARNEIRO - Agra­
deço a intervenção brilhante do nobre Constituinte, futuro
Senador - já antecipei a profecia -, o Deputado Carlos
Sant'Anna. Quero dizer que, no Brasil, não tivemos um
golpe armado, não foi preciso que os militares saíssem
às ruas para mudar o vigente sistema ou mudar o que
existia antes. Foi bastante que o povo, em vez de soldados,
enchesse as praças públicas, clamando pela revisão dos
processos políticos. E isso desaguou no Colégio Eleitoral,
que teve a força de uma sagração popular, de uma revo­
lução sem armas. Será que teremos que ensangüentar
sempre a Nação para que possamos mudar as suas ins­
tituições?

O SR. CONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA - Per­
mite-me V. Ex.a um aparte?

O SR. CONSTITUINTE NELSON CARNEIRO - Um
momento! Quero concluir.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Peço a
V. Ex.a que encerre o seu discurso, pois o seu tempo já
está esgotado, em virtude do aparte longo do Constituinte
Carlos Sant'Anna.

O SR. CONSTITUINTE. NELSON CARNEIRO - Com­
preendo, e V. Ex.a me permitirá concluir, explicando
aquele momento. Em 1889, a Nação também não esperava
a República, a Nação era monárquica, o País era unitário.
Mas o que houve? Houve um movimento sem grande
penetração popular, no dia 15 de novembro, em que se
apanhou, nas vésperas, o Marechal Deodoro, que era mo­
narquista e passou a ser, na hora seguinte, republicano.
Esse movimento culminou com o decreto de 23 de julho
de 1890. Veja V. Ex.a, o decreto da convocação foi feito
seis meses depois; a Nação ainda não sabia bem o que
era república nem monarquia.

O I Congresso Constituinte dos Representantes do
Povo Brasileiro chegou a se chamar o Congresso Consti­
tuinte do Povo Brasileiro e não parlamento. Assim, a
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Nação foi surpreendida, mas, no caso atual, a Nação
não o foi. Esse é um velho debate que se vem travando
há longos anos à favor do parlamentarismo ou do pre­
sidencialismo, as sucessivas emendas Raul Pilla aí estão.
O acontecímento de 1961 é outro episódio. De modo que
não tínhamos que ir para o meio da rua dizer não ...

O SR. CONSTITUINTE PRISCO VIANA - Mas houve
um plebiscito.

O SR. CONSTITUINTE NELSON CARNEIRO - Houve
um plebiscito - não fale no plebiscito.

O SR. CONSTITUINTE OS:WALDO LIMA FILHO ­
E legitimou o presidencialismo.

O SR. CONSTITUINTE NELSON CARNEIRO - Não
fale no plebiscito. Essa é uma página triste da história
política do Brasil. Era o império da corrupção e do poder
presidencial, usando todos os meios de comunicação, era
a coação irresistivel sobre o povo brasileiro. V. Ex.a co­
nheceu o episódio e não deve relembrá-Io em homenagem
àqueles que o praticaram, é uma nódoa na vida ,política
dos que exerceram este poder contra o povo, e sem que
o povo fosse informado. Mas eu quero concluir ...

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO LIMA FILHO ­
Permita-me V. Ex.a um aparte?

O SR. CONSTITUINTE NELSON CARNEIRO - Com
muita honra! Mas antes de dar o aparte a V. Ex.a, quero
repetir uma coisa que tenho lido muito, que só podería­
mos mudar isso por quorum de 2/3; só poderemos passar
do presidencialismo para o parlamentarismo com votação
favorável de 2/3 dos membros da Constituinte. Se, por
maioria absoluta, podemos acabar com a República; se,
por maioria absoluta, podemos acabar com a Federação,
precisamos de 2/3 para mudar do presidencialismo para
o parlamentarismo? Onde é que está escrito isso? Qual
foi o constitucionalista que defendeu essa tese?

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO LIMA FILHO ­
Foi o 'Constitucionalista Roberto Marinho.

O SR. CONSTITUINTE NELSON CARNEIRO - Onde
é que está essa tese até hoje? É um absurdo, nunca vi
ninguém dizer isso, nem o mais exagerado dos presiden­
cialistas ocupou esta tribuna para defender tal tese.

Ouço-o, agora, com muita honra, e vou pedindo licen­
ça a V. Ex.a, é o último aparte, como contribuição.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Pondero a
V. Ex.R que os baianos estão sendo insubmissos quanto
ao tempo.

O SR. CONSTITUINTE OS:WALDO LIMA FILHO ­
Nobre Constituinte Nelson Carneiro, V. Ex.a e eu estamos
nesta batalha há cerca de três décadas lutando pelo
parlamentarismo. Se precisássemos de uma inspiração,
bastaria nos acercar das lições de Rui Barbosa, que, na
sua campanha civilista, pregava o seu arrependimento
profundo pela instituição do presidencialismo e louvava,
exaltava o sistema de gabinete como a única forma
democrática de governo.

O que me espanta, hoje, não é nada disso, porém,
as conscíêncías mais límpidas deste Pais, homens da isen­
ção do mestre Afonso Arinos, já reviram as suas con­
víccões para adotar as formas mais civilizadas, aquilo que
o professor Fernando Henrique chama "as formas ociden­
tais de governo", que estão no parlamentarismo. Mas, o
que me espanta é a convicção recente do presidencialista
José Ribamar da Costa Sarney. Sua Excelência foi parla­
mentarista como nós, nesta Casa, durante várias Legis­
laturas. E me espanta também o ardor pelas diretas do
nobre Líder do Governo, o meu prezado amigo Deputado
Carlos Sant'Anna. Nenhum deles reflete que o Pre­
sidente José Sarney não está exercendo nenhum man­
dato direto, e reivindica cinco anos. Concordo que Sua
Excelência deva exercer esse mandato por 'Cinco anos.

Ele o reivindica. Ele não tem nenhum mandato direto
do povo. Ele tem um mandato indireto, que nós lhe con­
cedemos aqui, no Colégio Eleitoral.

Por que esse súbito ardor pelas diretas, do nobre
Constituinte Prisco Viana, que era defensor do Colégio
Eleitoral nesta Casa, do Presidente da República, que
se conformou...

O SR. CONSTITUINTE PRISCO VIANA - E nele
votei, corno V. Ex.a

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO LIMA FILHO ­
Mas eu votei pelas diretas; V. Ex.a, não.

O SR. CONSTITUINTE PRISCO VIANA - E votou
no Colégio Eleitoral.

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO LIMA FILHO ­
Votei. E votei com a declaração de voto dizendo que o
que devíamos fazer era instituir o regime parlamentar.
Se V. Ex.a ou alguém se der ao trabalho ...

O SR. CONSTITUINTE PRISCO VIANA - Saiba
V. Ex.R que eu votei a Emenda Constitucional n.o 26,
reinstituindo o sistema de eleição direta. V. Ex.a sabe
que todos nós políticos somos vítímas inexoráveis das
circunstâncias. No momento adequado, votei pelo resta­
belecimento do sistema de eleição direta, inclusive exer­
cendo, naquela ocasião, um voto de liderança. '

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO LIMA FILHO ­
Veja bem V. Ex.R!

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos. Fazendo soar
a campainha.) - Solicito aos nobres Constituintes, não
façam apartes cruzados.

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO LIMA FILHO ­
O que eu estranho é esse súbito ardor que, de repente,
faz entender que só é democrátíca a investidura do Pre­
sidente se for exclusivamente pelo voto direto. A maior,
a mais pura das democracias no mundo moderno sempre
foi, há muitos anos, o Reino Unido da Grã-Bretanha,
da Irlanda, onde não há eleição direta.

O SR. CONSTITUINTE PRISCO VIANA - Mas ali
há uma monarquia.

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO LIMA FILHO - V.
Ex.a fala em monarquia. A Rainha da Inglaterra tem tanto
poder quanto o Sargent Of Army da Câmaral dos Comuns.
Ela desfila em algumas ocasiões. O poder, sabe V. Ex.a,
que é um estudioso de Direito Constitucional, é exercido
pela Câmara dos Comuns, pelo Gabinete, pelo Primeiro­
Ministro. O que estranho em tudo isso é que todos enxer­
gam que o presidencialismo tem sido, nesses 98 anos, uma
sucessão de crimes, de atentados, de suicídios e renúncia
de Presidentes. E é a opinião de Rui Barbosa...

O SR. CONSTITUINTE PRISCO VIANA - Rui Bar­
bosa não era parlamentarista. Invoco o oonstítuínte Nel­
son Carneiro.

O SiR. CONSTITUINTE OSWALDO LIMA FILHO - .. ,
no fim da sua vida, era parlamentarista; no fim de sua
vida, adotou o parlamentarismo e vou trazer aqui e vou ler
até amanhã, se me for permitido, os discursos de S. Ex.a a
respeito, E o ilustre Ministro da Justiça, Sr. Paulo Bros­
sard, tem a respeito um livro admirável, mostrando a
conversão de Rui Barbosa ao parlamentarismo. Por isso,
nobre Constituinte Nelson Carneiro, é uma falta de amor
pelo Brasil imaginar continuar este regime tribal, primi­
tivo, tosco, que é o presidencialismo, sobretudo com as
suas cores latino-americanas.

O SR. CONSTITUINTE NELSON CARNEIRO - Agra­
deço a contribuição de V. Ex.a, mas quero fazer uma de­
claração: o que é preciso é que nós, os civis, os parãamen­
tares, os que vivemos do voto, os que representamos a Na­
ção não atribuamos maior valor ao Movimento Militar de
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64, do que aquela epopéia cívica que foi o povo nas ruas,
pedindo eleições livres, a mudança do sistema, a mudança
do regime. Portanto, a manifestação popular, aos meus
olhos, tem muíto mais significado do que aquele Movi­
mento militar de 1964. O Movimento de 1984 foi muito mais
impressionante, porque a Nação que foi às ruas. Isso pre­
cisa ser levado em conta. Este não é o golpe que derruba
com as armas; é o golpe que derruba com a consciência
cívica, com o protesto da população.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Todos sen­
timos imenso prazer em ouvir V. Ex.a mas, infelizmente,
tenho que ser fiscal do Regimento.

O ,sR. CONSTITUINTE NELSON CARNEIRO - Vou
concluir, Sr. Presidente. Eu não desço a exame dos ho­
mens públicos que mudam de opinião. Só aqueles homens
que não acompanhaen os acontecimentos, que não se de­
bruçam sobre os fatos, sobre os episódios da vida, é que
não mudam nunca; são inflexíveis do primeiro ao último
dia das suas vidas. Os homens públicos podem mudar, os
homens públicos devem mudar quando virem que as suas
convicções estão equivocadas. E o exemplo maravilhoso,
palpitante que aí temos diante de nós e que se invoca como
se fosse um labéu e, ao contrário, é um motivo de júbilo,
um motivo de glória, é a posição ido nobre Presidente desta
Comissão, Afonso Arinos; ardoroso presidencialista, afinal
se rendeu, não por ambição, não por suborno, não por coa­
ção mas por convicção, por se debruçar sobre as realidades,
por estudar melhor os acontecimentos que se desenrolam
neste e nos outros países; mudou a sua posição. O ardoroso
presidencialista de ontem converteu-se no destemido e
constante advogado da causa parlamentarista de hoje. Va­
mos respeitar os que têm coragem de mudar de opinião
quando estão certos de que erraram, de que estavam cami­
nhando errado. Não vamos apedrejar os que têm essa
nobreza. Não! Eu não discuto os nomes, não discuto os
homens; discuto a sinceridade com que eles mudam dessa
ou daquela !posição. Nós, homens públicos, mudamos sem­
pre. Desgraçado seria o País em que os homens não tives­
sem tal maleabilidade para acompanhar os acontecimen­
tos e servir aos interesses nacionais.

Sr. Presidente, concluo, agradecendo a excessiva be­
nevolência de V. Ex.a

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Muito obri­
gado!

O SiR. CONSTI'TIJINTE NELSON CARNEIRO - Acre­
dito que, desta vez, se travou um debate que deve ser a
característica desta reunião, um debate sobre os temas po­
líticos, um debate sobre os temas constitucionais. Quero
deixar claro que esta Constituinte tem amplos e ilimita­
dos poderes e pode votar tudo por maioria absoluta de
votos.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOíNO - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Tem a pa­
lavra V. Ex.a , para uma questão de ondem.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOíNO - Sr. Pre­
sidente, a questão de ordem é da maior importância, por­
que diz respeito a este trabalho que estamos fazendo aqui,
de coleta de destaques. Existe uma dúvida que a Presidên­
cia da Comissão de Sistematização precisa dirimir, que é a
seguinte: o Relator deu parecer sobre as emendas apresen­
tadas pelos nobres Constituintes, mas existem emendas
que não estão na listagem apresentada no substitutivo U,
que são as emendas populares, defendidas pelos seus re­
presentantes no plenário da Comissão de Sistematização. O
Regimento Interno fala, Sr. Presidente, que a Comissão de
Sistematização terá que apreciar a emenda popular do pon­
to de vista técnico-regimental, se ela preenche aquelas
condições. Mas a Comissão terá que apreciar o seu mérito.
A questão que formulo a V. Ex.a é se essas emendas po-

pulares, no entendimento que tenho do Regimento Interno,
independente do seu conteúdo, aí não é uma questão ideo­
lógica, emendas de um tipo e de outro, elas terão que ser
apreciadas pela Comissão de Sistematização, no mérito, sem
precisar Ide destaque de qualquer Constituinte da Comissão
de Sistematização, porque o Regimento fala que a Comis­
são terá que votar o mérito das emendas populares. Como
existem autores de emendas populares que estão solici­
tando, apresentemos destaques para aprovação, entendo
que o Regimento garante automaticamente que aquela
emenda popular, contendo 30 mil assinaturas, ganhou o
direito de ser apreciada automaticamente, sem precisar
de destaque de seis membros da Comissão ou de doze, caso
ela tenha sido acolhida no substitutivo.

Acho importante esse esclarecimento porque, aí, não
faremos destaques para essas emendas populares' acho
que, além da questão regimental de que essa emenda tem
que ter o seu mérito apreciado pela Comissão, independen­
temente de destaque, acho que é uma questão política é
um respeito à cidadania do povo brasileiro, que assinou
as emendas, que se aprecie o seu mérito. E isso deve valer
para todas as emendas populares, que preencheram aque­
las condições, que não precisaram ser subscritas por Cons­
tituintes da Comissão de Sistematização.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - O disposto
no Regimento Interno da Assembléia Nacional Constituin­
te é de que cabe à Comissão de Sistematização aceitar
a emenda popular que lhe foi apresentada, em vez de tê-lo
sido à Presidência da Constituinte, apenas para que ela
possa subir à votação do Plenário. li: esse o trecho expres­
so do Regimento Interno da Assembléia Nacional Cons­
tituinte.

Então, as emendas ficam legitimadas, pois o que a
Comissão terá apreciado é o preenchimento de requisitos
que foram estabelecidos regimentalmente para que elas
pudessem tramitar. Isso foi feito, a não ser em poucas
emendas que não cumpriram esses requisitos e não foram
subscritas, como V. Ex.a subscreveu, e eu também, algu­
mas delas para que pudessem tramitar. Mas isso não
impede que qualquer Membro desta Comissão, ou qual­
quer Constituinte interessado na tramitação dessas emen­
das preencha as exigências regimentais estabelecidas para
o destaque, se quiserem discuti-las e, preferencialmente,
destacá-las aqui nesta Comissão.

Então, esse é o entendimento da Mesa, que se compa­
tibiliza com o Regimento. É preciso apenas que, agora, no
momento dos destaques, e parece que foram aprovadas 83
emendas, então, é preciso que os interessados na sua tra­
mitação prestem atenção, porque não há distinção regi­
mental para dar a essas emendas uma tramitação privile­
giada.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOíNO - Sr. Presi­
dente, aproveito a outra parte da minha questão de or­
dem para apresentar à Mesa da Comissão de Sistematiza­
ção uma sugestão que, por sinal, foi colocada para mim
pelo nobre Constituinte Carlos Sant'Anna. A Mesa da Co­
missão pode dar destaque a essas emendas; a Mesa da
Comissão de Sistematização pode oferecer destaque a es­
sas emendas, porque ai nós temos um direito político em
que essas emendas seriam apreciadas a partir de um des­
taque da Mesa da Comissão de Sistematização, a própria
Mesa garantiria esse destaque, para que essas emendas
sejam votadas; e falo para todas as oitenta e tantas emen­
das que preencheram as exigências regimentais. Então, esse
destaque seria dado pela Mesa da Comissão de Sistema­
tização.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Mas entre
as atribuições da Mesa não existe a de dar destaque a
nenhuma emenda, seria uma discriminação privilegiada e
a Mesa, naturalmente, não pode fazer, porque daria lugar
a muitas reclamações, pois teria dado destaque a umas
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emendas em vez de dar às outras. V. Ex.a há de convir
que essa eqüidade tem que ser mantida pela Mesa. Mas,
acho que a questão sugerida é de ordem prática, basta que
aqueles que quiserem destacar, por exemplo, o Constituin­
te Nelson Aguiar, que patrocinou e defendeu aqui as emen­
das relacionadas com o direito da criança, ele pode pro­
mover a apresentação do destaque, embora não seja mem­
bro da Comissão, obtendo as assinaturas, como nós temos
feito, para dar tramitação aos destaques por nós pre­
tendidos.

Que S. Ex.a então, com a sua capacidade de aliciamen­
to, procurasse as entidades ou as pesoas interessadas nas
emendas apresentadas; e isso foi até bom, pois eu mesmo
me considero na obrigação de procurar destaque para a
emenda que eu subscrevi, porque não estava preenchendo
os requisitos, e foi a emenda que mandou pregar a decla­
ração dos dieitos do homem, aprovada pelas Nações
Unidas, nas escolas públicas. Então, vou pedir destaque
para essa emenda.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOíNO - Sr. Pre­
sidente, entendo que uma emenda que teve 30 mil assina­
turas merece, pela Comissão de Sistematização, um tra­
tamento diferenciado de uma emenda apresentada por um
Constituinte que vai exigir 6; acho que nenhum Consti­
tuinte desta Assembléia Nacional Constituinte vai se sentir
discriminado se a Mesa da oomíssâo garantir que essas
emendas que tiveram 30 mil assinaturas, independente do
seu conteúdo, o seu mérito seja apreciado; é simplesmen­
te, Sr. Presidente, para que seu mérito seja apreciado. Por­
que, veja bem, eu vou pedir destaque para as emendas em
que concordo com seu conteúdo, V. Ex.a vai pedir destaque
para as emendas com as quais concorda. Acho que nós
deviamos, aqui, garantir o conteúdo e a igualdade de todas
para apreciar o seu mérito da Comissão de Sistematização.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Eu sugiro a
V. Ex.a , para não ferir o Regimento, que V. Ex.a apresente
um requerímento.que pode ser individual, por escrito, para
que a Mesa submeta à aprovação do Plenário os destaques
em globo de todas as emendas populares.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOíNO - Está bom,
muito obrigado, vou fazer esse requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Tem a pala­
vra o nobre Constituinte Fernando Santana.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA - Ao
final da discussão aqui, falou-se muito das pessoas que
através do tempo mudaram de posição, e não há exemplo
maãs importante, assim, do nosso ponto de vista, de que
aquele de Anatole France, que, aos 16 anos, era monar­
quista absoluto, depois evoluiu para a monarquia consti­
tucional; já na meia idade aceitou o sistema republicano,
e, ao receber o Prêmio Nobel de Literatura, ofertou os
recursos deste prêmio ao socorro vermelho do Partido Co­
munista fancês, aos 80 anos.

Isso apenas para lembrar àqueles que tentaram negar
a evolução de Rui Barbosa, tentaram negar a evolução de
Afonso Arinos, que é até uma coisa excepcionalmente hon­
rosa quando a gente evolui para o melhor. Então, evoluído
o presidencialismo para o palamentarismo, não ofende nin­
guém e nem prejudica ninguém.

Mas, Sr. Presidente, o que nós pretendemos, trazer aqui
hoje seria, tentar mostrar que, nessa relatório, há algumas
coisas em que todos nós devemos estar de acordo. O Re­
lator, em um pequeno intróito que fez, diz o seguinte:
"Com isso reitero o que antes proclamei; esse trabalho é
o resultado do esforço e da convicção pessoais do Relator,
que <produzindo e aoraçando, assume as inerentes respon­
sabilidades e se expõe ao julgamento histórico". E mais
adiante diz: "Ofereço à reconstrução da democracia o
lançamento dos alicerces do nosso futuro".

Pois bem, Sr. Presidente, aqui neste relatório há
assuntos da maior importância que evoluíram no bom
sentido, que evoluíram no sentido dos interesses do País;
por exemplo, nós sabemos que o primeiro relatório do
Constituiinte Virgildásio de Senna foi derrotado vigoro­
samente na Subcomissão A, que tratava de Princípios,
Subsolo etc.; foi derrotado fragorosamente e ali se impôs
uma aprovação de um anteprojeto que extinguia o mo­
nopólio estatal do petróleo. Lembro-me, de que, naquela
decisão da Subcomissão A, da Temática da Ordem Eco­
nômica, ficou escrito o seguinte: ")1; monopólio da União
a pesquisa e lavra do petróleo", excluindo a refinação, o
transporte, a comercialização, isto é, estatizou-se o pre­
juizo e privatizou-se o lucro. Por outro lado, naquele
mesmo projeto, aprovado na Subcomissão A, definia-se a
empresa nacional como aquela organizada segundo as leis
do País. Essa definição, segundo foi escrita pelo Consti­
tuinte Virgildásio de Senna, foi de autoria do Constit~~­
te Afif Domingos e a outra que 'arrebentou o monopolio
estatal do petról~o, e também dos minérios nucleares, é
de autorta do Constituinte carioca, Rubem Medina, autor
da emenda que derrubou o monopólio do petróleo e da
lavra pesquisa e aproveitamento dos minérios nucleares.
Também, naquele relatório, foi definida a fr~mte~ra na­
cional e se permitia que as empresas naeionaas, que
foram' aquelas definidas pelo Sr. Afif Domingos, como
sendo organizadas no Brasil, tivessem acesso às riquezas
e a qualquer exploração na faixa ~ fronteira; o:a,
darmos a faixa de fronteira à exploração das multínacío­
nais, porque a definição de empresa nacional, que eles
deram se poderia dizer, matematicamente, nssrm: "empre­
sa nacional é igual à empresa multinac}onal". E es~a
igualdade servia para jogá-las na exploração ?as fronte!­
ras Neste mundo "cão" em que estamos VIvendo, nao
serIa difícil que três ou quatro multinaci~nais ~e co­
locassem continuamente numa faixa de tronteíra e vIesse;n
a eriar conflitos para, depois, reclamar a ssparaçao
daquela área para uma potência como, por exemplo, ?s
Estados Unidos, que se julga, h9je, ameaçada pela própria
Nicarágua. Avaliem se isto nao podena acontecer. Po­
deria, naturalmente.

Pois bem! Queremos, aqui, render homenagens, já que
se tem feito tantas críticas, - e eu também já fiz algumas
_ ao nosso Relator, porque, no seu StgJsti~utivo lI, r~~­
tabeleee S. Ex.a, de maneira inte,gral, nao so ? monopólío
estatal do petróleo como tambem o monopóüo dos mi­
nérios nucleares. ~tou tentando encontrar esta distribui­
ção dele, que está disposta no art. 199, à pág. 156:

"Art. 199. constituem monopólio da União:
I _ a pesquisa e a lavra das jazidas de pe­

tróleo e outros hidrocarbonetos fluídos, gases
raros e gás natural, existentes no território na­
cional;

II - a refinação do petróleo nacional ou es­
trangeiros;

III - a importação e exportação dos produ­
tos previstos nos ãncísos, itens I e II;

IV - o transporte marítimo do petróleo bruto
de origem nacional ou de derivados de petróleo
produzidos no País, e bem assim o transporte, por
meio de condutos, de petróleo bruto e seus deri­
vados, assim como de gases raros e gás natural,
de qualquer origem;

V - a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o
reprocessamento, a industrialização e o coméreío
de minérios nucleares e seus derivados.

Parágrafo único. O monopólio previsto nes­
te artigo inclui os riscos e resultados decorrentes
das atividades ali mencionadas, vedado à União
ceder ou conceder qualquer tipo de participação,
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em espécie ou em valor, na exploração de jazidas
de petróleo ou gás natural."

Esse parágrafo único ainda tem a virtude, a nosso
ver, pelo que e~tendo, de restabelecer o monopólio criado
através da LeI n.o 2.004, porque, por essa redação os
chamados contratos de risco ficam absolutamente de~ro­
gados, pois nada existia que contestasse a Lei n.O 2.{)04,
nem mesmo portaria do Senhor Presidente da República
à época, o General Ernesto Geisel, que quando propôs o~
chamados contratos de risco, naquela grande crise do pe­
tróleo, em que os preços estavam realmente subindo como
um foguete e os nossos recursos baixando como uma
flexa; Sua Excelência apareceu na televisão, quase em
prantos, porque era um daqueles oficiais que, na época
própria, formara ao lado dos que combateram, nas Três
Armas, pelo monopólio estatal do petróleo.

Essa medida tomada por Sua Excelência em 1982
isto é, há quase quinze anos, não deu qualque~ resultado:
Mesmo ao arrepio da lei, sem qualquer portaria, sem
qualquer determinação legal que permítísse os contratos
de risco, eles foram feitos, e áreas imensas deste País
foram entregues às multinacíonaís, para descobrirem pe­
tróleo. Até, hoíe, que tenhamos conhecimento, não apare­
ceu uma so area produtora através das empresas Interna­
danais; ou eles não acharam, o que mostra a compe­
tência da Petrobrás, porque, entre a época da abertura dos.
chamados contratos de risco e a atual situação, a Petro­
br~s multiplicou por quatro ou cinco a sua produção; e
hoje estamos produzindo mais de seiscentos mil barris/dia.
E possível que, se as reservas previstas ao sul do Estado
do Rio de Janeiro forem realmente exploradas, dentro
de pouco tempo, o País chegue a uma situação de equi­
líbrio, ou até com uma produção superior ao consumo.
E tudo feito pela Petrobrás! Nenhuma empresa interna­
-cional, dentre as grandes que existem no mundo, espe­
cializadas na pesquisa e lavra do petróleo, nenhuma delas
apres-entou, até hoje, qualquer resultado,

Então, de duas, uma: ou eles descobriram e não de­
clararam para ,criar dificuldades ao País isto é para
manter o Pais importando petróleo até ~esmo com a
economia difícil, ou então não descobriram, e, de qualquer
modo, se a primeira hipótese for a verdadeira, a retomada
dessas áreas pela Petrobrás é indispensável de imediato. E
se a segunda hipótese for verdadeira, isto é, se eles não
tiveram capacidade para descobrir, isso mostra que a
eficiência, a tecnologia da Petrobrás, na geologia brasi­
leira, é muito superior à deles e, então, não vale a pena
que esteí amos alienando milhões de quilômetros quadra­
dos do território nacíonal ,e entregando à pesquisa de
empresas que até agora não demonstraram nenhuma ca­
pacidade em descobrir petróleo em nosso território.

Por isso, Sr. Presidente, em meio a essas discussões,
a essas divergências, nós queremos chamar a atenção dos
Constituintes para alguns aspectos altamente positivos
que esse TelaJtório apresenta. E acreditamos que em torno
desses princípios do monopólio estatal do petróleo e dos
mínérãos nucleares, todos. possamos nos dar as mãos e
defender intransigentemente o que aqui está escrito.

Chamaria a atenção, também, para um outro artigo
das Disposições Transitórias; -é aquele que diz:

"Qualquer que seja a autorização de lavra ou
pesquisa que não esteja devidamente implemen­
tada, que todas essas retornem ao controle da
União."

É a única maneira que nós temos, hoje, de reverter
em benefício do povo brasileiro essas milhares de con­
cessões que foram feitas, inclusive à British Petroleum
à Brascan e a outras empresas internacionais. Por exem~
pIo, a Brítísh e a Brascan somam mais de seis ou sete
mil' concessões e não é possível, em nenhum país do

mundo, que duas empresas possam explorar tantas áreas
ao mesmo tempo. E com uma agravante: como não podem
t~~ ~das essas. concessões diretamente, criam as subsí­
díárías. Quero mrormar à Casa que essas subsidiárias
no setor mineral, cujo capital é de um cruzado - sã~
centenas e c~ntenas de capital de um cruzado e até seis
cruzados - sao uma vergonha! Como é que uma empresa
que l?retende ex!?lorar o setor mineral, que é de alto dís­
pêndío, tem -capItal,de um ou seis cruzados, e tudo isso
esta_ pas~ando através do Departamento Nacional de Pro­
dução Mineral, sem que se ponha a mão neste verdadeiro
assalto ao patrimônio do País?

Então, quando o Sr. Relator coloca nas Disposicões
Tr~sitórias. um artigo que faz reverter ao controle" da
~ruao t~d? ~sso que foi esbanjado e que não está produ­
zíndo C~lslSslma nenhuma, creio que também nesta parte
todo3 nos, que temos responsabilidade com o futuro desta
Nação - e ele diz no intróito que tentou fazer um tra­
balho .que responda ao futuro e aos interesses da Nação
- creio que todos devemos reconhecer que o trabalho do
Relator esta sendo da maior importância e tem um emba­
s~~ento real dos interesses permanentes da Nação bra­
síleíra. Esperamos também que assim como tem havido
manifestações de vários setores do Governo em torno
desse ou daquele princípio, condenando isso ou aquilo
que esses setores também declarem ou demonstrem publi~
camente o seu intransigente apoio a essas determinações
que ~ Relato! coloca na nossa Constituição e que dizem
respeito aos Interesses permanentes da Nação e, segundo
se ~8:be, as chamadas Forças Armadas têm uma respon­
sabílídade na defesa dos interesses permanentes da Nação
e se elas se manifestarem...

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO LIMA FILHO
Permite V. Ex.R um aparte?

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
Pois não.

o SR. CONSTITUINTE OSWALDO LIMA FILHO
Nobre Constituinte Fernando Santana, V. Ex.a historica­
mente tem nesta Casa uma responsabilidade de luta per­
manente pelo resgate dos interesses nacionais, sobretudo,
em muitos setores, mas principalmente no setor mineral
que, como V. Ex.a tem salientado com freqüência, está
sendo e já foi alienado a companhias estrangeiras, sobre­
tudo nesses últimos 20 anos, de uma forma atentatória
aos interesses do povo brasileiro e de uma forma ver­
gonhosa mesmo para o exercício de nossa soberania.
Tenho junto a S. Ex.R o Relator Bernardo Cabral feito
sentir que o principal objetivo da nova ConstituiÇã~ seria
o de assegurar o resgate desses 401 mil quilômetros qua­
drados de subsolo brasileiro que estão alienados às multi­
nacionais, por todas as formas que V. Ex.a tão bem des­
creve. Qual a minha surpresa, porém, ao verificar que
no art. 192, do Título VI, da Ordem Econômica e Finan­
ceira, à página 154 do novo anteprojeto, surgiu um dispo­
sitivo altamente suspeito que deve ter sido patrocinado
pelos eonhecídos advogados das multínacíonaís, que estão
representados nesta Assembléia Nacional Constituinte
para infortúnio do povo brasileiro. Diz o § 2.° do mesm~
artigo:

"A lei não criará discriminação ou restrição
obedecidas as diretrizes econômicas do poder Exe~
cutívo, entre empresas, em razão da nacionali­
dade de origem de seu capital."

O que isso quer dizer?

O que isso quer dizer é que nenhuma lei se isto for
ap!~v~~O, poderá, no futuro, conceder qUalqu~r diferença,
prívílégío ou vantagem a uma empresa nacional dife­
ren~emente do ~ratameni;o dispensado a uma emp~esa de
capital estrangeíro, Mas e uma vergonha de tal gravidade
poder haver um Constituinte capaz de propor isso e con-
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seguir inserir no texto, porque não há País no mundo
que não assegure aos seus nacionais uma série de van­
tagens e privilégios e não em favor dos estrangeiros.
Só mesmo no anteprojeto de Constituição brasileira neste
fim do século XX é que se poderia encontrar uma pro­
posta dessa qualidade.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA ­
Concordo inteiramente com V. Ex.a que, realmente, este
parágrafo é altamente decepcíonante, mas como diz o
Relator no seu intróito o interesse dele é servir ao futuro
do Pais e acredito que nesta Comissão de Sistematização
a emenda supressíva desse artigo terá cabimento. Apesar
de que, no § 3.° do mesmo artigo, ele diz:

"Não se compreendem na proibição do § 2.°
a proteção, as vantagens, os incentivos fiscais,
os créditos subsidiados e outros benefícios desti­
nados a fortalecer o capital privado nacional ... "

Mas ai fala em capital privado nacional, não fala
em empresas. Apesar desse § 3.° restringir, em parte, o
que está dito no § 2.°, ele apenas generaliza em termos
de capital privado nacional, no mesmo art. 192, § 3.°
Há, de certo modo, uma restrição ao § 2.°, mas é feita
de uma maneira genérica, em benefício do capital pri­
vado nacional, ao invés de dizer claramente: em benefício
da empresa privada nacional. porque o capital privado
nacional pode se manifestar de várias maneiras. Mas,
organizadamente, como diz o § 2.°, poderia também no
§ 3.° dizer que esses benefícios não deveriam ter sido
senão às empresas nacionais. Eu creio que, emendando
o § 3.°, para, em vez de chamar-se capital privado nacio­
nal, e sim empresa privada nacional, se terá, em grande
parte, resolvida a distorção que se quis fazer no § 2.0
do art. 192.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Solicito a
V. Ex.a que termíne o pronunciamento porque ainda há
cinco oradores inscritos.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
Sr. Presidente, eu agradeço a V. Ex.a e já terminarei
pedindo a todos os colegas que formem uma cadeia inque­
brantável, no sentido de nos darmos as mãos e formar­
mos uma grande corrente dentro desta Constituinte em
defesa desses princípios que podem, realmente, assegurar
um futuro livre e soberano, não só deste País, mas tam­
bém deste sofrido povo brasileiro.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Concedo a

palavra ao nobre Constituinte Carlos Sant'Anna.
, O SR. CONSTITUINTE CAlRLOS SANT'ANNA - Sr.

Presidente, Srs. Constituintes, estou sendo profundamente
insistente num tema que considero da máxima importân­
cia e continuarei a sê-lo, até que sejamos atendidos ou
percamos as esperanças.

Vamos começar quinta-feira a votação do substitutivo
do Relator e, até hoje, as regras da votação desta Comissão
de Sdstematização não estão adrede conhecidas.

Não se diga, Sr. Presidente e Srs. Constituintes, - eu
tenho insistido e voltarei a insistir - que o Regimento da
Comissão ou o Regimento da Assembléia Nacional Consti­
tuinte são suficientes. para as diversas questões necessá­
rias para a votação. Não são. Tanto não são, que já, aqui,
há talvez não sei quantos dias, porém há mais de uma
semana, levantei pessoalmente, daquele microfone de apar­
tes, uma questão de ordem em que fiz a listagem de uma
série de questões relativas a destaques, - amanhã come­
çam os destaques - e, por exemplo, fiz perguntas do tipo
das seguintes, entre outras: - podemos nós destacar de
uma emenda maior, trechos da emenda? Podemos nós
compor destaques, destacando trechos de uma emenda,
com trechos de outras emendas apresentadas, conexas, re­
lativas, ao mesmo tempo e fazermos um destaque cheio de

seqüências, compondo com várias emendas? No caso da
preferência, como é que vai ser a preferência? Estranho,
Sr. Presidente, ouvir dizer que a preferência é pela fila que
já está lã estabelecida desde à tarde: que a preferência vali.
ser através da fila e ida ordem com que as preferências,
por acaso, tenham sido pedidas. Eu sei, e V. Ex.a pode me
dizer que isso não é verdade, porque os temas são de tal
natureza importantes e polêmicos, a serem debatidos e
discutidos, que essa preferência deve resultar de uma ques­
tão muito mais de entendimento entre todos e tantos pe­
lo plenário, pelas lideranças, ete., do que meramente pela
ordem cronológica ide quem apresentou a preferência
n.o um ou a preferência n.O dois.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Nobre oons­
títuínte, vou apenas dar uma informação a V. Ex.a que
talvez represente a economia de tempo. ontem, numa reu­
nião com o Presidente Ulysses Guimarães, o Presidente
Afonso Arinos, o COnstituinte Brandão Monteiro e asses­
soria e também com o Constituinte Nelson Jobim, nós
examinamos inclusive as questões apresentadas por V. Ex.a,
e já tomamos algumas decisões a respeito de todas de pre­
ferência, de acordo com a norma estabelecida ...

O SR. CONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA - Das
quais, entretanto, eu pessoalmente ainda não tenho co­
nhecimento ...

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Porque essas
normas estão sendo datilografadas e, amanhã, todos os
Constituintes as receberão. Apenas, eu fui voto vencido no
requerimento que nós - eu, V. Ex.a e o Constituinte José
Fogaça - apresentamos, e que ainJda continua pendente de
deliberação do Presidente da Comissão. Infelizmente, até
agora, não teria havido número para nós. Mas a preferên­
cia, de acordo com o nosso Regimento, é que qualquer dos
membros da Comissão poderá requerê-la e depende da de­
liberação do Plenário ...

O SR. CONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA - Não
é o requerimento veja bem...

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Agora, vou
lhe dar mais algumas informações: a ordem de votação
será pelo índice do Projeto; começa-se a votar o preâm­
bulo até as Disposições Transitórias, por ordem de distri­
buição do texto do Projeto. Mas, nada impede que qual­
quer Constituinte requeira a modificação dessa ordem, pe­
dindo preferência para que os títulos, ao invés de serem
submetidos a esse ordenamento, possam ser votados pre­
ferencialmente.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA- V. Ex.a
poderá, inclusive, utilizar o tempo, em seguida ao meu
curto tempo de exposição, aqui nesta tribuna...

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Eu não devo
'apartear, estando na Presidência, mas aeheã que lhe dan­
Ido essas explicações, poderia antecipar alguns esclareci­
mentos ...

O SR. CONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA - Foi
muito interessante. Mas, o objetivo maior, estando nos
reunindo todo dia, era trazer ao debate essas questões que
não estão contidas no Regimento ou são interpretativas do
Regimento, para esta Comissão de Sistematização, porque,
afinal de contas, nós vamos receber decisões mais uma vez
programadas em gabinetes fechados, quando queríamos,
aqui, discutir essas questões interpretativas e também opi­
nar sobre elas, porque elas vão ser realmente muito impor­
tantes.

Recordo-me, por exemplo, que na primeira. reunião da
Comissão de Sistematização, eu levantei tzma questão de
ordem, na qual eu dizia que o sistema de Governo era de
tal modo importante, de tal modo definidor, que antes que
começassem os trabalhos das Subcomissões, deveríamos,
talvez, todos nós estabelecer uma grande discussão e uma
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decisão norteadora dos trabalhos da Constituinte, a pro­
pósito de sistemas de Governo.

Entretanto, naquela ocasião, prevaleceu o entendimen­
to Ida questão de ordem feita pelo ilustre Senador Afonl!lo
Arinos que, embora tivesse pensado assim, isso, entretan­
to, não iria ser feito dessa forma.

Ora, mas nós estamos entendendo, por exemplo, Sr.
Presidente, que o problema de sistemas de Governo, como
outras questões que são a lReforma Agrária, a questão tri­
butária, são de tal importância que deverão ter uma pre­
ferência muito especial. E que esta preferência não deve
ser nem pela ordem cronológica necessariamente dada,
nem deve ser, tampouco, pela seqüência de começar a vo­
tar pelo preâmbulo, pelo art. 1.0, pelo art. 2.° etc., porque
há questões que são extremamente importantes a serem de­
finidas e que dependem, evidentemente, do estabelecimen­
to dessa preferência.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOíNO - Permite
um aparte?

O SR. CONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA - Ouço
o aparte de V. Ex.a

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOíNO - Nobre
Constituinte Carlos Sant'Anna, eu sou testemunha das
preocupações de V. Ex.a, com relação às normas que devem
ser precisadas pela Comissão de Sistematização sobre o
processo de votação. Parece-me que há duas questões em
que podemos expressar a nossa concordância. A primeira
é a seguinte: dentro de cada título ou capítulo, deve-se
estabelecer que existe a ordem de destaque pela ordem de
chegada. Certamente a fila não é de preferência, mas pela
ordem dos destaques. Certamente vão existir assuntos que
vão exigir uma preferência que é o requerimento de prefe­
rência ao iniciar a votação, ao iniciar a sessão, que é
exatamente a preferência do título ou capítulo. Dentro da­
quela preferência a ser requerida não hoje, não amanhã,
mas a partír da sessão que se instala na quinta-feira à
noite, ou quinta-feira de manhã, se puxa o título ou capí­
tul, Outra questão que eu acho importante ser discutida
pela Mesa da Comissão e se chegar a um acordo entre to­
dos os Partidos, é a possibilidade Ide quando se tratar de
uma emenda substitutiva que envolva todo um título, todo
um capítulo, pela sua dimensão política, deve ser permiti­
da emenda à subemenda, seria a figura da subemenda. Se­
não, vai-se criar um impasse.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA - Exa­
tamente, mas permita-me entrar num contra-aparte: se
essas definições não forem tomadas por antecipação, em
cada caso nós vamos ter aqui divergências, questões de
ordem que vão tumultuar o processo e, por isso, venho eu
insistindo em que coisas desse tipo deveriam ser decididas
aqui, talvez até com um quorum bem maior, e que fossem
definitivamente acertadas por nós. Aí, então, no processo
de votação, nós não teríamos problemas.

Ainda agora, por exemplo, na medida em que estou fa­
zendo os destaques e que estou preparando destaques, por
exemplo, para emendas presidencialistas, vejo que cada
uma delas tem um aspecto que me parece mais interessan­
te, que eu estimaria poder destacar para poder formar um
modelo, um tópico de uma emenda, um tópico de outra
emenda, etc. E sabe V. Ex.a que, até agora, o ilustre Presi­
dente Afonso Arinos, a quem levantei a questão de ordem,
não soube me responder se posso ou nãoi fazer isto. Os re­
gimentalistas da ICasa, a quem consultei, uns dizem que
posso, outros dizem que não posso. Então, fico sem saber
se ao montar a nossa estratégia de como enfrentar o pro­
blema dessa forma, poder, por exemplo, ter denegada a
solicitação por se dizer que isto não é permitido a, ao
mesmo tempo, deixar de utilizar um mecanismo que pode
ser reíto, se isto for permítâdo. Todavia, essa decisão não
sei, não tenho e ninguém me responde, porque os regimen-

talistas da Casa, consultados, divergem entre si: uns
acham que pode, outros acham que não pode, etc.

Daí a necessidade que acho que nós rodos deveríamos
ter, da definição clara dessas regras.

O SR. CONSTITUINTE JOSl!: GENOíNO - Um dos
critérios, nobre Constituinte - vou terminar o meu aparte
- pcdería ser o seguinte: é claro que não podemos per­
mitir emendar uma emenda que incida sobre um artigo, ou
sobre uma alínea, ou sobre um íneíso, Mas, na medida em
que há uma emenda de totalidade, de um título, ou de
um capítulo, na sua totalidade, é necessário se ver como
fazer uma emenda dessa emenda substitutiva maior, por­
que senão se cria um impasse. Esse impasse poderá existir
em relação ao sistema de governo, como ele poderá exis­
tir em outros temas. Acho que é importante definir um
critério; não permitir que se possa emendar em tudo, mas
pelo menos, estabelecer um limite em que essa possibilida­
de pudesse se verificar. Agradeço o aparte a V. Ex.a

O SR. CONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA - Obri­
gado, nobre Constituinte.

Quero finalizar, Sr. presidente, dizendo que tenho, por
outra parte, insistido em que houve um equívoco muito
grande em relação a essa Comissão de Sistematização.
Nesta Comissão deveria ter havido o grande debate, a par­
tir do instante em que houve a compatibilização dos pro­
jetos que vieram das comissões temáticas e das subcomis­
sões. Deste debate que deveria ter existido aqui, e do tra­
balho que esta Comissão de Sistematização deveria ter fei­
to, pela sistematização das emendas, pela sua separação,
pela sua avaliação, na presença do Sr. Relator e auscultan­
do e sentindo o debate havido aqui nesta comissão, S. Ex.a
deveria, então, elaborar o seu relatório que seria fruto
de um trabalho feito por toda uma comissão e que ele ex­
pressaria apenas, como relator-geral, as conclusões do
que hauriu desse debate, diante da análise das emendas,
etc.

Todavia, nada disso aconteceu e nós, que refutamos e
relutamos tanto contra começar o nosso trabalho através
de um anteprojeto, mesmo sendo esse anteprojeto coorde­
nado pelo ilustre Presidente Afonso Arinos, e que nós acha­
mos que não deveríamos começar por coísíssíma nenhuma
desse tipo, entretanto, hoje, nós estamos aqui aceitando
um substitutivo com todos os méritos que o substitutivo
possa ter, e ele os tem. Há capítulos inteiros em que con­
cordo com o substitutivo, mas não posso concordar, por
exemplo, com o que está escrito aqui à página 3, quando
diz, no § 2.°, "com isso reitero o que antes proclamei", es­
creve o Relator Bernardo Cabral. Esse trabalho é resulta­
do do esforço e da convicção pessoal do relator, que pro­
duzindo e abraçando, assume as inerentes responsabíli­
Idades e se expõe a um julgamento histórico. Então, ele é
o autor, ele não é o relator. Mas, não foi esse o espírito
pelo qual nós tanto lutamos. Ao contrário, nós lutamos
por um trabalho de grupo, em que os relatores refletiriam
o trabalho do grupo, o trabalho existente, e não coloca­
riam, no trabalho, o seu pensamento e as suas convicções
pessoais.

Tenho falado também nisto, mas agora estou lendo
que S. Ex.a assume a condição de autor e não de relator do
substitutivo. Por isso, também estranho que, por força dos
rigores do tempo que está sendo importante, mas cobrado
tão exaustivamente, recusa-se à Comissão de Sistematiza­
ção aquilo que, com os Constituintes Aluízio Campos e
José Fogaça, nós solicitamos ao Presidente da Comissão de
Sistematização e ao Presidente da Constituinte e que de­
veríamos ter o direito de idiscutir este trabalho pessoal,
como diz aqui na origem o Sr. Relator, com a sua presen­
ça, porque, quem sabe, S. Ex.a nos convenceria das dúvidas
que nós temos, para que pudéssemos inquiri-lo, por exem­
pIO, naquelas questões que, ainda há pouco, o Constituinte
Fernando Santana colocava, naquelas divergências a res-
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peite das questões ligadas ao problema da empresa na­
cíonal, das preferências ou não às empresas nacionais
quando elas estão em jogo, coisas que o relator, diante de
nos e debatendo conosco, poderia esclarecer antes da vo-
tação, para inclusive orientá-la. '

S. Ex.a que preside, nesta reunião, os nossos trabalhos
o Constituinte Aluízio Campos, já está dizendo que ess~
tipo de. oportunidade a Comissão de Sistematização não
terá. SImplesmente, iremos direto à votação a partir de
quinta-feira.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOíNO - Um aparte,
nobre Constituinte?

O SR. CONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA - Pois
não!

, O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOÍNO - Eu colo­
~aria n:,ais um problema nas preocupações em relação
a votação. Veja V. Ex.a que na apresentação do substitu­
tivo, o nobre Relator termina o parágrafo dizendo o
seguinte: que está apresentando todas as emendas para
indicar, resumidamente, os pareceres que receberam as
emendas, não sem antes evidenciar que o elevadíssimo
número de emendas e o pouquíssimo tempo disponível
tornam possíveis os erros na classificação e identificação
que seguem. De toda sorte, haverá em breve uma revisão
desses pontos, publicando-se uma errata se isso tornar-se
necessário. Sr. presidente, já checamos que há emendas
que não estão listadas aqui. Se há emendas que não
estão listadas, nem pela aprovação, nem pela rejeição,
nem pela prejudicialidade, como nós vamos fazer desta­
que para uma emenda que não existe? Ela existe porque
foi 'apresentada, mas ela não está aqui. Pela norma, des­
taca-se o que está aqui. Essa errata, até agora, não apa­
receu. Vejam um problema que está criado ... Nós não
podemos - isso deve ficar bem claro para o Presidente
da Comissão de Sistematização - iniciar a votacão do
substitutivo, na quinta-feira, sem que todas as emendas
tenham 'O parecer do Relator, porque S. Ex.a está admi­
tindo aqui que há emendas sem parecer nenhum. Como
se vai votar as emendas sem haver parecer? S. Ex.a está
admitindo que sairá uma separata. Quando vai sair essa
errata?

o SR. CONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA - Veja
V. Ex.a, só para concluir, que o fato de o Relator poder
f~zer o .trabalho como sendo o autor, dá-lhe uma condi­
çao regIm.en!al muito .especial. Aquilo que S. Ex.a, por
suas eonvicçoes pessoais, insere nesse texto para tirar­
~os des~e ~xto precisamos de 47 votos na 'Comissão de
Bíatematâzação. Se passar da Oomíssâo de Sistematização,
preCl,sa::emos.de 281 votos no Plenário. Então, na condição
que. se lI~v.e~tlU, de autor, S. Ex.a nos coloca numa posição
muíto dífícíl, .porque o peso do trabalho específico, que
aqui tem regImen~almente, ficou muito forte para que
ele .possa se.r modttícado, porque vai exigir um quorum
mUI~ especial e uma arregimentação muito especial de
eonvicçoes e de forças. para tirar. Quer dizer, voltamos
aquelas COISas que eu disse antes: não se trata de substí­
t?ir ou n~ ~ sístema de governo. O que devemos ques­
tíonar p~ImeIro e se realmente queremos isso antes de
dar condições regimentais dificílimas de modificar como
elas estão fluindo para acontecer. '

Outra coisa é o grande debate, se nós devemos ou
não tê-lo diante de todas aquelas círeunstâneías e tudo
isso, evidentemente, está ficando dificultado. E à oomís­
são de Sistematização, aos poucos, vai-se imbuindo da
ausência do seu papel na participação desse trabalho,
além do fato de que o autor se investiu em relator da
C0.n~issão e apresentou um trabalho pessoal, com todos
mentos que possa ter, mas a Comissão de Sistematização,
ao que tudo indica, vai sendo induzida a aeeítar isso
como uma coisa normal e ficando sem condições ,e sem
motivações até para criar mecanismos que possam fazer

com que ela tenha, no papel constituinte o destaque
que deveria ter e que, até agora, não teve:

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO LIMA FILHO ­
Permite-me um aparte?

O SR. CONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA - Pois
não.

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO LIMA FILHO ­
Gostaria de agradecer o aparte do nobre colega Carlos
Sant'Anna e sugerir que se faça, por escrito à Presidência
da Comissão de Sistematização ou à Presidência da As­
sembléia Nacional Constituinte a solicitação do fluxogra­
ma para a votação, porque a Mesa infelizmente não sabe
~nformar:. V. Ex.a d~clarou de público que não tem sequer
I1?formaçao c~mo e ~ue vai-se processar a votação. Se
tívermos 2 mtl, 3 mil ou 10 mil destaques como serão
votados? Já há uma lista de preferência -'fui agora in­
f~rmad.o. A conclusão que se tira é que ou o Regimento
nao var ser levado em consideração ou vai-se criar uma
d~visão cronológica para se fazer a ;'otação, ou então vai
VIrar um samba do crioulo doido essa votação em nossa
Comissão.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA - Agra­
deço nobre constituinte o seu aparte. Esta é uma preo­
cupação tão antiga e que vem sendo motivo de constantes
interpelações e intervenções de minha parte, que terminei
por fazê-las por escrito, elevando uma série de 'questões
sobre as quais tenho dúvida e sobre as quais não tenho
resposta, seja da Mesa, seja dos considerados assessores
desta Casa, funcionários regimentalistas. E fiz por escrito
pedindo que fizéssemos reuniões específicas sobre isso, já
que tínhamos tempo, inclusive naquela fase da preparação
do relatório, em que o relator estava envolvido, e com a
Comissão de Sistematização em paralelo. Infelizmente, até
agora, salvo naturalmente alguma decisão que tenha sido
tomada pela Mesa da Casa, nós não temos ainda o fruto
desse trabalho, mas que considero da mais alta impor­
tância.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Ontem es­
clareci, e novamente faço agora, que as minhas preocupa­
ções constantes têm sido e decorrem da própria Comis­
são, que não está demonstrando a plena consciência da
sua responsabilidade, porque a Comissão, por maior que
tenha sido o meu esforço pessoal no exercício da Presi­
dência' de prolongar a oportunidade de a Comissão com­
parecer e decidir algumas questões, nunca conseguiu quo­
rum. para que deliberemos. E essa ausência dos membros
da Comissão é profundamente lamentável! Eu, como Vice­
Presidente da comissão, fico traumatizado pela falta de
presença dos membros da oomíssão,

O SR. CONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA - Com
s~a liberalidade, permite V. Ex.a uma pequena ínterven­
çao?

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Pois não.
O SR. CONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA - O

que faz a freqüência aqui é a importância da reunião.
Uma reunião a que não comparecem nem o Presidente
nem o Relator, em que o R-elator não vem debater conos­
co as questões e, ao mesmo tempo, defender os colegas'
não vem debater questões que são da mais alta importân~
cía e que dizem respeito, inclusive, a um substitutivo que
é fundamental, porque uma vez aprovada é dificílima de
modificar, é preciso um esforço hercúleo para fazer a
modificação. Então, desde que todos sabemos que isso não
v.ai acontecer, ocorre um desinteresse generalizado, pois
fíca-se sabendo que nesta Comissão não está acontecendo
nada importante! Se aqui estivesse acontecendo as coisas
importantes, que competem à IComissão de Sistematização
garanto-lhe que a freqüência estaria plena. '

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Mas a im­
portância da Comissão depende dela própria, é preciso
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que ela tome autonomamente decisões para preservar as
suas atribuições de participar da elaboração do projeto.

Em função do requerimento que apresentamos ao
Presidente Afonso Arinos, o Relator Bernardo Cabral me
fez uma comunicação, eu já a respondi, e nessa comu­
nicação disse a S. Ex.a o seguinte: como a responsabili­
dade final do projeto não é somente de V. Ex.a, mas de
toda a Comissão, sempre considerei tranqüilo o seu empe­
nho em democratizar a apreciação do projeto, sobretudo
depois das constantes manifestações de vários membros
da Comissão, que a consideram praticamente excluída do
processo elaborativo. Mas se a Comissão, tomando conhe­
cimento do seu esvaziamento, não reage através de um
pronunciamento aqui, no plenário, nem toma, perante à
Presidência da Comissão, as medidas cabíveis, inclusíve
podendo requerer, ela decide o que entender conveniente
para aperfeiçoar o projeto; então, não se poderá fechar a
Comíssão.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA - Peço
a palavra, para uma informação, Sr. Presidente, não é uma
questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Pois não!
O SR. CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA - Isso

mesmo aconteceu na Comissão da Ordem Econômica, que
é, digamos assim, a espinha dorsal; lá o Constituinte Vir­
gildásio de Senna não teve condições de realizar uma só
reunião para decidir sobre votação dos temas, porque a
maioria dos membros daquela Comissão praticamente não
apareciam, ela só funcionou para ouvir as entidades que
deveriam ser ouvidas, segundo as normas do Regimento.
Mas a própria Comissão não se reuniu nunca, só no dia
de decidir a derrubada do Relatório do Constituinte Vir­
gildásio e impor aquele relatório profundamente entreguís­
ta e antinacional, a que acabamos de nos referir na tri­
buna há pouco. Estamos pensando que isso mesmo poderá
acontecer aqui; esta Comissão só vai se reunir na hora
em que ela tiver que votar as questões que têm que ser
votadas. Então, vai comparecer todo mundo para impor as
suas preferências e talvez tentar, de uma maneira total e
definitiva, desnacionalizar o País, abrir a sua economia,
além do que já está, à penetração do capital estrangeiro,
fazendo aqui uma Ilha Formosa ou uma Coréia do Sul.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Com a pa­
lavra o Sr. Constituinte Jamil Haddad.

O SR. CONSTITUINTE JAMIL HADDAD - Sr. Pre­
sidente, Srs. Constituintes:

Tenho uma participação política de aproximadamente
30 anos e as experiências que consegui obter, através dos
tempos, na minha vida pública, levarap1-x,:ne à c.onclusão
de que o regime ideal para o nosso PaIS e o regime par­
lamentarista. Sabemos que dentro de dois anos estaremos
completando cem anos de República, e nesses cem anos,
98 no presente momento, já tivemos 54 anos de ditadura
e 12 anos de estado de sítio. Sabemos também que a tôni­
ca política da América Latina é de regimes presídeneíalís- '
tas, substituidos por ditaduras militares. Tivemos há pouco
tempo, inclusive, dada a estratégia da CIA, ditaduras em
todos os países do chamado Cone Sul, ou seja, Chile, Uru­
guai Argentina, Paraguai e Brasil. Se no regime presiden­
cialista isto ocorreu, por que não partimos para um regi­
me que preserve, que dê mais segurança e mais estabili­
dade ao regime constituído?

Comenta-se que houve um fracasso em 1961, quando
da adoção do parlamentarismo no Governo João Goulart.
Temos que fazer uma análise histórica daquele momento.
As autoridades niilitares não aceitavam a posse de' João
Goulart como Presidente da República, a partir do mo­
mento da renúncia .do Presidente Jânio Quadros.

Num momento 'de crise, Tancredo Neves foi ao encon­
tro do Presidente João Goulart, em Montevidéu, e o Pre-:

sidente aceitou o regime parlamentarista. E o Primeiro­
Ministro foi justamente Tancredo Neves. Era um momento
de crise e o Gabinete de Tancredo Neves caiu.

Tivemos um segundo Gabinete chefiado por Brochado
da Rocha, que também veio a cair. E há um detalhe his­
tórico que aqueles mais antigos na politica devem-se re­
cordar, e o meu nobre e querido amigo Fernando San­
tana, que participava, naquele momento, da Frente Parla­
mentar Nacionalista, sabe que se tivesse sido aprovado o
nome de Santiago Dantas para Primeiro-Ministro, o regi­
me parlamentarista, neste País, teria sido estabilizado. Foi
indicado o nome de Santiago Dantas e o próprio Palácio
do Planalto trabalhou para a sua rejeição, já que havia
interesse na volta ao regime presidencialista.

Instalou-se, então, o terceiro Gabinete, chefiado por
Hermes Lima, meu querido e dileto saudoso Hermes Lima,
do antigo Partido Socialista Brasileiro.

Naquele momento, instalava-se o plebiscito para a
devolução ou não dos poderes presidenciais ao Presidente
João Goulart. E para aqueles que não se estão recordando,
talvez seja necessário colocar um pouco mais de fosfato
nas suas refeições, para fazer uma reflexão e um retorno
ao passado. A campanha do plebiscito foi patrocinada pelo
Banco Nacional, de propriedade do Sr. Magalhães Pinto,
que, coincidentemente, desceu com as tropas de Minas,
do Sr. Mourão Filho, para a derrubada do Presidente João
Goulart.

Não estou inventando, estou contando a história real
de fatos ocorridos, antes de 1964, neste País: Apesar de
todas as crises existentes, o regime era mantido, a figura
do Presidente da República estava intocável. A partir do
momento em que retornamos ao presidencialismo - e
aquele era o momento da derrubada do Presidente João
Goulart, porque, com mais uma eleição, a Frente Parla­
mentar Nacionalista seria majoritária no Congresso e,
através da legislação, faria toda a reforma de base neces­
sária à liberação deste Pais - o momento histórico da
instalação da ditadura neste País era aquele, mas só se
processou a partir da devolução, ao Presidente João Gou­
Iart, da sua autoridade presidencialista.

Estes fatos e mais a história da América Latina mos­
tram-nos a necessidade da implantação do regime parla­
mentarista neste País.

Temos argumentações de que para haver o parlamen­
tarismo há necessidade de partidos fortes. É uma falácia.
Tivemos décadas de ditaduras na Espanha e em Portugal,
e no entanto lá está a Espanha com a sua monarquia,
monarquia .esta parlamentarista, e lá está Portugal com
seu parlamentarismo estável, apesar de sérias crises que
em determinados momentos ocorrem naquele país.

Fala-se que no parlamentarismo haverá, se houver
uma queda de Gabinete, novas nomeações; haverá um
aumento indiscriminado no número de funcionários, que
será muito difícil esse funcionamento. Sr. Presidente, nós
temos hoje, a partir do movimento militar de 64, a Pre­
sidência da República agindo ditatorialmente. Nós aqui
nada representamos. Por decretos-leis e num dia só Sua
Excelência o Presidente da República, quanto à edição do
Ato do Cruzado lI, baixou treze decretos-leis num único
dia. .

E tivemos a seguinte mágica de valorização do nosso
poder: o Cruzado I, por decreto-lei, foi instalado; o Cru­
zado I veio para cá com um decreto-lei que não poderia
ser revogado, não poderia ser emendado, só revogado ou
aprovado, veio para cá depois de estar surtindo já os seus
efeitos, porque os decretos-leis fazem com que entrem ime­
diatamente em vigor os seus efeitos. Acabou o Cruzado I
e não votamos nesta Casa o decreto-Ieí do qual se origi­
nou o Cruzado I.
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Sr. Presidente, o presidencialismo hoje é uma ditadura
do Poder Executivo. Nós, nesta Casa, temos muito pouco
a fazer. A partir de 64, as atribuições do Poder Legislativo
foram praticamente extintas. Se fizermos uma análise mais
profunda, estamos aqui como se estivéssemos em um clube
de tertúlias, discutindo, debatendo, cada um apresentando
seus pontos de vista, mas O' poder de decisão não nos cabe.
Essa é uma realidade que só não enxergam os que têm
olhos e não querem enxergar.

Por esse motivo, sou parlamentarista. Agora, Sr. Pre­
sidente, o parlamentarismo casuístico eu não admito. Es­
tamos vendo que esta eleição em dois turnos, o primeiro
com voto popular e o segundo dentro do Congresso, po­
dendo ser escolhido o menos votado, é mais um casuísmo
para que haja um Presidente da República do Partido ma­
joritário, que é o PMDB. Temos que analisar as coisas de
cabeça fria. É uma realidade histórica. Esse tipo de ca­
minho eu não admito.

O SiR. CONSTITUINTE PRISCO VIANA - Permite
V. Ex.a um aparte?

O SR. CONSTITUINTE JAMIL HADDAD - Ouço V.
Ex.a com muita satisfação.

O SR. CONSTITUINTE PRISCO VIANA - Ja .ocorreu
a V. Ex.a, no exame desse dispositivo, que V. Ex.a com
muita propriedade disse tratar-se ide um casuísmo, que
também possa ser um mecanismo, imaginado pelo ilus­
tre Sr. Relator, para tentar ultrapassar o que talvez seja
o maior obstáculo político que todos aqui enfrentam, aque­
les que defendem o parlamentarismo, para implantar esse
sistema de governo; um Presidente da República eleito
por maioria absoluta, com 40 ou 50 milhões de votos, sem
ter qualquer poder de governar. Veja V. Ex.a que aí parece
haver uma esperteza embutida nesse dispositivo. Já não
seria o Presidente da República eleito por maioria abso­
luta com 40 ou 50 milhões de votos, que se transformaria
nu~a Rainha da Inglaterra, mas um Presidente da Re­
pública eleito nas mesmas condições da eleição do Pri­
meiro-Ministro. Creio que V. Ex.a poderia atentar para
esta particularidade, porque acredito que, com isso, o Sr.
Relator quis ultrapassar o grande obstáculo que V. Ex.a
e todos os parlamentaristaS estão enfrentando, para jus­
tificar à Nação como eleger um Presidente da República
com 60 milhões de votos, e tirar deste que, supostamente,
passa a ser o depositário das esperanças da Nação, todo
o poder, toda a prerrogativa, toda a condição de governar
e realizar aquilo que prometeu em sua campanha.

O SR. CONSTITUINTE JAMIL HADDAD - Nobre
Constituinte Prisco Viana, sabe V. Ex.a que, no regime
parlamentarista francês, o Presidente Mitterrand foi elei­
to em dois turnos Presidente da RepÚblica, e a prova da
estabilidade desse regime parlamentar é que, hoje, o Pri­
meiro-Ministro Jacques Chirac é radicalmente oposítor da
política do Presidente Mitterrand. Mas o governo francês,
a estabilidade do regime político francês está mantida.

O SlR. CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA - Eu
só gostaria de dar um aparte a V. Ex.a

O SR. CONSTITUINTE JAMIL HADDAD - Ouvir um
aparte de V. Ex.a é sempre uma satisfação, nobre Cons­
tituinte.

O SR. CONSTITL"'INTE FERNANDO SANTANA - Eu
só queria lembrar ao nobre COnstituinte que apesar de for­
mar as mesmas hastes de V. Ex.a no que concerne ao sis­
tema de governo, porque ambos defendemos o sistema par­
lamentar, essa questão da decisão da eleição vir ao Con­
gresso, caso nenhum dos dois consiga a maioria absoluta,
era também adotada no Chile; o Allende foi eleito pelo
COngresso, depois de ter se submetido a uma eleição, em
que ele teve a maioria, mas não absoluta, e o Congresso
respeitando a vontade popular ratificou a eleição do Pre­
sidente AUende.

o SR. CONSTITUINTE JAMIL HADDAD - Quero dei­
xar bem claro, antes de encerrar, que todos sabem que
po-liticamente me afastei por motivos de foro íntimo, e
foro político, do Governador Leonel Brizola. Mas, não posso
em absoluto querer admitir que se faça uma Constituição
em que especificamente se diga: isto está sendo feito para
não permitir que para A, B, C ou D possam um dia vir
a ser Presidente da República. Democracia é alternância
do poder, democracia é a posse do eleito pelo voto po­
pular. Esta é a democracia que nós entendemos. Demo­
cracia com vetos não são democracias. E a democracia
não é apenas o voto na urna. A democracia que entende­
mos é uma democracia sócio-econômica, esta, sim, deve
ser a democracia que nós devemos procurar.

E, Sr. Presidente, quero encerrar dizendo que os mo­
tivos que me levam a ser parlamentarista. :Jlj porque quero
ver -o'-regíme parlamentarista instalado neste País, para
que tenhamos uma larga faixa de anos COm estabilidade
política, para podermos avançar no campo social.

Sr. Presidente, não 'concordo com o modus faeiend do
parlamentarismo do Relator Bernardo Cabral. Em razão
disso, tenho 'emendas a apresentar, Mas, concordo, em gê­
nero, número e grau com a instalação, do parlamentarismo
em nosso País. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Tem a pala­
vra o nobre Deputado Constituinte Prisco Viana.

O SR. CONSTITUINTE PRISCO VIANA - Sr. Presi­
dente, nobres Srs. Constituintes, já agora, não 'apenas na
ausência do Relator, mas também de número sufici-ente
da Comissão, venho à tribuna para fazer a análise de
um aspecto do Projeto de Constituição, que haverá de ser
analisado em todos. os seus aspectos, tão denso é esse pro­
jeto, que se poderda dizer, também, tão controvertido é o
seu período de grandes discussões.

Gostaria de me fixar, neste instante, no Capitulo IV
- Dos Direitos Políticos - que trata da definição do
sistema eleitoral, do sufrágio, e que avança em outras re­
gras relacionadas à elegibilidade e à inelegibilidade.

Fui Relator, na Comissão Temática, desta matéria e
diria que, conquanto o texto do Capítulo IV, bem como o
do Capítulo V - Dos Partidos Políticos - traga quase
que toda a doutrina do texto adotado naquela Comissão,
temos, em relação à forma e ao conteúdo do que é apre­
sentado, grande díseordâncía.

Em primeiro lugar, Sr. PreS<i.dente, declara-se, no art.
13, que o sufrágio é universal e o voto, igual, direto e se­
creto. Confesso que ainda não encontrei uma explicação
correta, sobretudo do ponto de vista jurídico, para esta
expressão: "o voto igual".

Na manhã de hoje, em uma reuníão com Constituin­
tes do Norte e Nordeste, imaginei que talvez esse "voto
igual" esteja colocado, aqui, para embasar, no futuro uma
discussão constitucional, ou melhor, para dar embas~men­
to constitucional a uma discussão que precede à instala­
ção da Ass>embléia Nacional Constituinte e que reflete o
interesse de alguns Estados em modificar 'a atual compo­
sição da Câmara dos Deputados, Inclusive o critério de
eáleulo das bancadas estaduais. Sempre se criticou o fato
de que são necessários muito menos votos para se eleger
um Deputado no Estado do Acre, do que" por exemplo, no
Estado de São Paulo.

A inclusão desta expressão "voto igual" que como
disse, não encontrei registrada em nenhum docum~nto de
legislação eleitoral, nem 'explicada em nenhum documento
jurídic<: pode, a meu juízo, aqui ter sido colocada para,
amanha, dar embasamento constitucional a essa discussão.

No § 1.0 desse art. 13, declara-se que o alistamento
eleitoral e o voto são obrigatórios. Logo, obrigatório o alis­
tamento, exceto - e vem a ressalva no próprio parágrafo
~ .para os .anaftabetos. Admite, portanto, o alistamento
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eleitoral para os analfabetos, aos quais, entretanto, no § 4.0,
se nega a condição de elegibilidade, isto é, permite-se que
o analfabeto seja eleitor mas não se lhe permite a can­
didatura o que, convenhamos, é uma hipocrisia. Aceita-se
o voto do analfabeto, mas não se aceita eleger um anal­
fabeto, como se a nossa realãdade política fosse diferente
daquela que constatamos, diriamente, de casas Legislati­
vas, sobretudo no interior do Estado, não constituídas ri­
gorosamente por qualificação intelectual.

O § 3.° diz que "são condições de e1egibilidade o alis­
tamento", mas se nega, como diz em seguida, ao 'analfa­
beto, esta condição de 'elegibilidade.

EstabeLece-se, no § 6.°, que, "para concorrerem a ou­
tros cargos, o Presidente da República, os Governadores
de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem re­
nunciar aos respectivos mandatos, seis meses antes do
pleito". portanto, não podem o Presid'ente da República e
o Governador concorrerem a qualquer eleição, no exercí­
cio do cargo. Entretanto, no Capítulo que define o sistema
de Governo, declara-se expressamente que o Primeiro-Mi­
nistro e os Ministros de Estado - portanto, aqueles que
vão ter as atribuições de Governo, que vão ter o comando
do Poder Executivo - podem concorrer às eleições, sem
se afastar de seus cargos. Não podem o Presidente e o Go­
vernador que não terão, se tivermos a desventura de ver
adotado o sistema proposto, qualquer tipo de poder e, por­
tanto, não terão condições de, com a máquina do Executi­
vo, influenciar nas eleições.

No § 9.°, também há uma outra contradição: "En­
quanto o Primeiro-Ministro ,e os Ministros podem concor­
rer à reeleição que é negada ao Presidente da República,
que não tem função executiva, aos parentes de Presidente
da República, do Governador e do Prefeito é negada a
elegibilidade. São inelegíveis, para qualquer cargo, o côn­
juge ou os parentes até o segundo grau, portanto, consan­
güinidade, arínídade ou adoção do Presidente da Repúbli­
ca, do Governadcr e do Prefeito que tenha exercido mais
da metade do mandato, ressalvados. os que já exercem
o mandato eletivo". Isto é, quem já exerce o mandato ele­
tivo pode se candidatar, ínelusíve, à sucessão do Presi­
dente da República, à sucessão do Governador, mesmo
sendo parente do Presidente ou do Governador. A Cons­
tituição atual faz esta exceção quando candidato à reelei­
ção. HOj'e, o filho, o parente do Presidente da República
ou do Governador pode se candidatar, se tiver mandato
eletivo, desde que para o mesmo mandato.

Também encontramos no art. 14, que trata da cassa­
ção de direitos políticos e perda desses direitos. Lá está
escrito que "é vedada a cassação de direitos políticos e .81
perda desse dar-se-á: 1) pelo cancelamento da naturalí­
zação; 2) pela íncapacídade civil; 3) por motivo de con­
denação penal enquanto durarem seus efeitos."

Todos nós sabemos que neste campo político há um
processo de perseguição que se opera precisamente nos
períodos eleitorais. seria, portanto, muito prudente que
aqui se fizesse a ressalva por motivo de condenação penal
transitada em julgado porque na l.a instância, na área
municipal, esses casos de perseguições políticas são muito
freqüentes.

No Captíulo dos Partidos Políticos, como disse, muitas
questões doutrinárias foram adotadas. Poderíamos discor­
dar da técnica legislativa escolhida pelo Sr. Relator mas,
enfim, isto não é o fundamental. Mas gostaria de assina­
lar, aqui, dois aspectos que me parecem interessantes:
no inciso 10 do art. 16 se estabelece que o registro dos
estatutos no Trdbunal Eleitoral se dará quando os partidos
adquírírem personalidade jurídica de direito pübüco, quan­
do o correto seria que a concessão do registro dos esta­
tutos, quer dizer, a condição para a 'aquisição da perso­
nalidade jurídica de dírelto público fosse a aceitação, pelo
Tribunal Eleitoral, do registro dos estatutos. O inciso

XII estabelece que, aos partidos, é assegurada a utiliza­
ção gratuita do rádio e da televisão. Trata-se de um dis­
positivo auto-aplicável. Promulgada a Constituição, qual­
quer partido público pode chegar a qualquer hora, de
qualquer dia, em qualquer emissora de rádio e de televi­
são, e requerer a sua utilização. O Relator, acreditamos,
Sr. Presidente, que, pelo excesso de emendas, pela escas­
sez de tempo, evidentemente não deve ter lido as emendas,
não deve ter tomado conhecimento de todas. Provavel­
mente, funcionou uma equipe de assessores técnicos, que
fez indicações muito resumidas, sumárias, sobre os temas
das emendas. É evidente que S. Ex.a não examinou essas
emendas. Do contrário, teria encontrado, numa que pro­
pusemos, uma disciplina muãto mais correta para essa
questão da utilização, pelos partidos, do rádio e da tele­
visão.

Com efeito, propusemos, numa emenda que recebeu o
número 24.349, ao art. 18, que disciplina o funcionamento
dos partidos, no substitutivo anterior, o seguinte pará­
grafo:

"Aos partidos políticos é assegurado o acesso
gratuito ao rádio e televisão para difusão do pro­
grama partidário ,e da propaganda eleitoral, na
forma a ser 'estabelecida em lei."

Está, de certo modo, clara 'a intenção do Relator. Os
partidos não utilizam o rádio e a televisão apenas para
promoção eleitoral dos seus candidatos, mas também para
promoção periódica dos seus programas, e das diretrizes.
Mas, da forma como está redigida, esta utilização torna­
se imperativa, automática a qualquer dia, a qualquer hora.
Não sei se haverá tempo de ser fazer essas correções, não
sei como se pode fazer chegar aos ouvidos do Relator as
observações que aqui são feitas. Francamente, o processo
que adotamos para elaborar a Constituição tem essas di­
ficuldades e acabamos perdendo um pouco do nosso latim
aqui nessas discussões para um plenário vazio, com 'a au­
sência do Relator.

Por último, Sr. Presidente, há a questão da compo­
sição da Câmara dos Deputados e das Bancadas estaduais.
O Relator manteve no seu segundo substitutivo a mesma
orientação do primeiro:

"A Câmara será composta proporcionalmente
à população de cada Estado, com um máximo de
80 Deputados por Estado e um mínimo de 8 as­
segurado aos Territórios elegerem 4 Deputados."

Com isto, como demonstrou a emenda oferecida, vamos
ter uma brutal redução da representação dos Estados do
Norte e do Nordeste, que estarão enfraquecidos na sua
repre:wnt~ção polítíca, perdendo essa compensação que
a legtslação lhe da para a sua fragilidade econômica, com­
pensada com um peso maior no Congresso Nacional além
d~ que vaID;.0s ter reduzida de 487 para 412 a composição da
Camara. Não sei como esta Comissão irá se orientar sobre
esta matéria, uma vez que há outras emendas no mesmo
sentido. A verdade é que esse dispositivo do Relator re­
flete rig?rosa;mente a posição dos grandes Estados, que
lutam ha multo tempo para alterar esse critério. Primeiro
tentaram colocar o critério da proporcionalidade em re~
Iação ao eleitorado, que daria uma grande vantagem a
esses Estados. Não tendo prevalecido isso, voltam agora
com esta forma de aumentar arbitrariamente a represen­
tação do Estado de São Paulo de 60 para 80, mesmo que
isso represente quebra na representação de todos os outros
Estados. Dou o exemplo de Minas Gerais, que tem hoje
55 Deputados, teria a sua representação, pelos cálculos que
fizemos, reduzida para 39; o Estado do Rio de Janeiro cai­
ria de 46 para 34; o Estado da Bahia, de 39 para 29; Rio
Grande do Sul, de 31 para 23; Paraná, de 30 para 22; P,er­
nambueo, de 25 para 18; Ceará, de 22 para 16; Maranhão,
de 18 para 12'; Goiás, de 17 para 12. Enquanto esses Es­
tados teriam reduzído a sua representação a esses níveis,
o de São Paulo a teria aumentado de 60, para 80 Deputados.
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Sr. Presidente, já agora não nos faltam apenas Cons­
tituintes e Relatores, mas também som. Parece-me que o
serviço de som não está funcionando adequadamente.

Inralízmente, não dispomos de tempo e também de
ouvintes para prosseguir na dissertação.

Agradeço, comovido, a presença e espero ter conquis­
tado dos ilustres 'companheiros a adesão a essas ddéias
que, se adotadas, sem dúvida alguma, vão melhorar o
nosso sistema partidário e eleitoral, impedindo que, por
via de uma manobra dessa natureza, o Norte e o Nordeste,
porque não dizer o Centro-Oeste, já tão enfraquecidos
economicamente, não sejam reduzídos à ímportãneía írre­
levante, do ponto de vista polítíco, com 'a agravante de,
se adotado o sistema parlamentar de governo, os grandes
Estados do Centro e do Sul do Pais, por longos e longos
anos dominarão politicamente a Nação, raeendo Primeiro­
Mini~tro e Ministros, porque deterão a grande ?1aioria ~o
Congresso Nacional, ou seja, o Parlamento NacIOnal. MUl­
to obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Aluizio Campos) - Há ainda
inscrito o Constituinte Ismael Wanderley, mas S. Ex.a nao
se encontra presente.

Convoco outra reunião para amanhã; neste mesmo 10,­
cal, às 19 horas - pela manhã, haverá Con.gresso e, a
tarde sessão da Câmara dos Deputados - a fim de nros­
segui;mos apesar de já estarmos no inicio, segundo o
cronogra~a, do prazo de apresentação dos destaques.

Está encerrada a reunião.

31.a Reunião Extraordinária
da Comissão de Sistematização

Aos vinte e um dias do mês de setembro de mil
novecentos e oitenta e sete às dezenove horas e vinte e
seis minutos no Auditório Nereu Ramos, reuniu-se a Co­
missão de Sistematização, sob a Pres~dência do Sen??r
Constituinte Aluisio Campos. Vice-PresIdente no exerCICIO
da Presidência, presentes os Senhores Constituintes: Ad~l­
ro Oliveira Aloysio Chaves, Antoniocarlos Konder ReIS,
Arnaldo Prieto Artur da Távora, Brandão Monteiro, Car­
los Sant'Anna Christóvam Chiaradia, Egidio Ferreira Lima,
Eraldo Tinoco Fernando Lyra, Gerson Peres, Haroldo Sa­
bóia Inocênci~ Oliveira, José Fogaça, José Freire, José
Ger~do, José Lins, José Maurício, José Ulisses de Oliveira,
Nelson Carneiro, Nelton Friedrich, Nilson Gibson, Oscar
Corrêa Paulo Pimentel Prisco Viana, Raimundo Bezerra,
RoberkJ Freire Rodrigues Palma, Siqueira Campos, Vir­
gildásio de Sen~a, Adylson Motta, Chagas Rodrigues, Délio
Braz Israel Pinheiro, João Agripino, José Tinoco, Ottomar
Pink> Paes Landim, Ricardo Izar, Vicente Bogo e Vilson
Souz~. Estiveram presentes, ainda, os Senhores Constituin­
tes não integrantes da Comissão: Ruy Nedel, Costa Ferr~i­
ra Antônio de Jesus, Naphatali Alves de Souza, Chico
H~mberto, Sílvio Abreu e Edmílson Valentim. Deixaram
de comparecer os Senhores Constituintes: Abigail Feitosa,
Ademir Andrade, Monso Arinos, Alcenir Guerra, Alfredo
Campos Almir Gabriel, Antonio Farias, Antoniocarlos Men­
des Tha~e, Bernardo Cabral, Carlos Chiarellí, Carlos Mos­
coni, Celso Dourado, Cid Carvalho, Cristina Tavares, Darcy
Pozza Edme Tavares, Fernando Bezerra Coelho, Fernando
Gasp~rian, Fernando Henrique Cardoso, Francisco Ben­
jamin, Francisco Dornelles, Francisco Pinto, Francisco
Rossi Gastone Righi, Haroldo Lima, Ibsen Pinheiro, Jamil
Hadd~d, Jarbas Passarinho, João Calmon, João Herrmann
Neto Joaquim Bevilacqua, José Ignácio Ferreira, José
Jorg~, José Luiz Maia, José Paulo Bisol, José Richa, José
Santana de Vasconcellos, José Serra, José Thomaz Nonô,
Luis Eduardo, Luiz Inácio Lula da Silva, Lysâneas Maciel,
Manoel Moreira, Marcondes Gadelha, Mário Assad, Mário
Lima, Milton Reis, Nelson Jobim, Osvaldo Coelho, Oswaldo
Lima Filho, Paulo Ramos, Pimenta da Veiga, Plínío de
Arruda Sampaio, Renato Vianna, Ricardo Fiúza, Sandra

Cavalcanti, Severo Gomes, Sigmaringa Seixas, Theodoro
Mendes, Virgílio Távora e Wilson Martins. Havendo núme­
ro regimental, o Senhor Presidente declarou abertos os
trabalhos, destinados ao prosseguimento da discussão do
Segundo Substitutivo do Senhor Relator. O primeiro ora­
dor a falar foi o Senhor Constituinte Paes Landim que
abordou temas relacionados com a denominação do Sena­
do e com a Polícia Fazendária. A seguir, falou o Senhor
Constituinte Israel Pinheiro, aparteado pelos Senhores
Constituintes Paes Landim e Prisco Viana, sobre alguns
tópicos do Substitutivo, especialmente no tocante a Par­
lamentarismo, eleição presidencial e representação na
Câmara dos Deputados. Em seqüência, o Senhor Consti­
tuinte Gerson Peres, secundado pelos senhores Constituin­
tes José Fogaça e Roberto Freire em apartes, analisou a
atuação do Poder Judiciário no processo de desapropria­
ção, segundo as disposições do Substituivo. Com a palavra,
o Senhor Constituinte Ruy NedeI fez considerações sobre
as questões do meio ambiente e dos interesses Indígenas. O
Senhor Constituinte Virgildásio de Senna, aparteado pelo
Senhor Constituinte Gerson Peres, encaminhou seu pro­
nunciamento, que se seguiu, no exame da reformulação
do Poder Judiciário. Prosseguindo a reunião, o Senhor
Presidente fez comunicação a respeito de ofício do Senhor
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte sobre a
forma de apresentação de destaques para votação de ma­
téria em separado. Sobre este assunto falaram, ainda, os
Senhores Constituintes Ottomar Pinto, Chagas Rodrigues
e Virgildásio de Senna. Nada mais havendo a tratar, o
Senhor Presidente declarou encerrada a reunião, às vinte
e uma horas e dois minutos, convocando outra para o dia
seguinte, com início às dez horas. O inteiro teor desta
reunião foi gravado, devendo ser publicado no Diário da
Assembléia Nacional Constituinte e constituir-se-á na Ata
circunstanc~ada dos trabalhos. E, para constar, eu, Maria
Laura Coutinho, lavrei a presente Ata que, depois de lida
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá à
-publicação.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Havendo
número regimental, declaro aberta a presente sessão, cujo
objetivo é continuarmos o debate da matéria constitucio­
nal, já agora com base no chamado segundo Substitutivo.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Paes Landim.

O SR. CONSTITUINTE PAES LANDIM - Sr. Pre­
sidente, Srs. Constituintes, o projeto de Constituição me­
rece várias abordagens em seus diversos capítulos. Hoje,
no entanto, eu me permitiria tratar de dois assuntos, para
os quais chamaria a atenção, especialmente do meu amigo
Constituinte Israel Pinheiro.

O atual projeto, a exemplo do que ocorreu no substi­
tutivo anterior, insiste na expressão "Senado da Repú­
blica", em vez de Senado Federal. O Senado representa a
Federação. É, pois, o Senado Federal. Nos países unitários,
como a Itália, em que não existe a Federação, é que se
utiliza a expressão Senado da República, conforme a tra­
dição, italiana. Segundo a tradição, porém ° Senado Fe­
deral é o órgão do Poder Legislativo que representa a
Federação. É, por excelência, o símbolo do nosso sistema
federativo, dentro da tripartição de poderes do nosso sis­
tema republicano democrático.

Essa, aliás, foi a grande discussão na Convenção de
Filadélfia, quando os Estados menores da confederação
norte-americana não se conformaram, pois, em se tratan­
do de representação proporcional na Câmara dos Depu­
tados, eles teriam grande desvantagem em relação aos
grandes Estados, como Virgínia a outros. Em razão disso,
a fórmula encontrada pelos Constituintes americanos na
Convenção de Filadélfia, cujos duzentos anos foram come­
morados recentemente, foi criar o Senado Federal, órgão
da Federação, em que todos os Estados, pequenos e gran­
des, teriam o mesmo número de representantes.


